
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14/2026
REGISTRO DE PREÇOS

Município de Vera Cruz / RS
Secretaria Municipal de Saúde
Processo Administrativo nº 65/2026
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE VERA CRUZ /  RS,  no uso de suas atribuições,  torna 
público,  para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço global, tendo por objetivo a prestação de 
serviços de recolhimento e tratamento de animais de grande porte,  conforme descrito 
nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e do Decreto Municipal nº 7.201/2023.

CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 19/03/2026 07h55

DATA DA SESSÃO: 19/03/2026

HORÁRIO: 08 h

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço global

MODO DE DISPUTA: Aberto

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: até as 23:59 do dia 16/03/2026

• O  Pregão  Eletrônico  será  realizado  em  sessão  pública,  por  meio  da  INTERNET, 
mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases 
através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Portal de Compras Públicas;

• Os  trabalhos  serão  conduzidos  por  servidor(a)  do  Município  de  Vera  Cruz  -  RS, 
denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou 
transferidos para o www.portaldecompraspublicas.com.br.

• O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital  
para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem 
como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário 
para início da disputa.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


Agente de Contratação designado: Eunice Rosimeri Konzen Rodrigues
Equipe de apoio:  Alexandra  Barcelos  Vogt,  Jonny  Francisco Wagner  e  Paula  Daiana 
Barbian.

1. DO OBJETO:
1.1  O  objeto  da  presente  licitação  é  PREGÃO  ELETRÔNICO  para  serviços  de
recolhimento e tratamento de animais de grande porte, para atender as necessidades 
da  Administração  Pública  Municipal,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências 
estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I (baseado na Requisição de Compras 
nº 186/2026).
1.2  Todos os equipamentos e materiais  utilizados na prestação dos serviços deverão 
atender  às  exigências  mínimas  de  qualidade,  observados  a  legislação  vigente  e  os 
padrões  das  normas  baixadas  pelos  órgãos  competentes  de  controle  de  qualidade 
industrial – ABNT, NBR, INMETRO etc.
1.3 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto, 
bem como NÃO será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local  de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo, de acordo 
com incisos III e IV, do art. 82, da Lei nº 14.133/2021.
1.4 A quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de 
unidades de medida é a prevista na tabela abaixo:

Item Descrição Descrição detalhada Unidade - 
Descrição

Quantidade - 
Requisição

1 ATENDIMENTO VETERINÁRIO: INCLUI CONSULTA 
CLÍNICA, VACINAÇÃO, VERMIFUGAÇÃO, 
APLICAÇÃO DE MEDICAMENTOS E 
MICROCHIPAGEM A CAMPO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Atendimento veterinário: inclui consulta clínica, vacinação, 
vermifugação, aplicação de medicamentos e 
microchipagem a campo. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais.

UNIDADE 20

2 FLUIDOTERAPIA EM EQUINOS COM MATERIAIS E 
EQUIPAMENTOS.

Fluidoterapia com materiais e equipamentos UNIDADE 10

3 AVALIAÇÃO ORTOPÉDICA. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Avaliação ortopédica. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

4 AVALIAÇÃO GINECOLÓGICA/DIAGNÓSTICO
DE GESTAÇÃO EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Avaliação ginecológica/Diagnóstico de gestação. Incluindo 
fornecimento de medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais.

UNIDADE 10

5 BLOQUEIO PERINEURAL DIAGNÓSTICO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Bloqueio perineural diagnóstico. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

6 CASQUEAMENTO CORRETIVO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Casqueamento corretivo. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

7 ORQUIECTOMIA EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Orquiectomia. Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

8 REMOÇÃO DE TUMORES. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Remoção de tumores. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

9 HERNIORRAFIA UMBILICAL. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Herniorrafia umbilical. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10



10 EXAMES AIE+MORMO. INCLUINDO FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Exames AIE+Mormo. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais.

UNIDADE 10

11 AUXILIO DE PARTO E CESARIANA EM EQUINOS. 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Auxilio de parto e cesariana. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

12 MANEJO DE FERIDAS EM EQUINOS
(LIMPEZA/DEBRIDAMENTO)
CURATIVOS SIMPLES/ MÉDIO/ COMPLEXO 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Manejo de feridas
(limpeza/debridamento)
Curativos simples/ médio/ complexo
Incluindo fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais

UNIDADE 10

13 SUTURAS EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Suturas Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

14 DRENAGEM ABSCESSO EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, FÁRMACOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Drenagem abscesso Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

15 EUTANÁSIA. INCLUINDO CONSULTA E AVALIAÇÃO 
VETERINÁRIA FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Eutanásia. Incluindo consulta e avaliação veterinária 
fornecimento de medicamentos, fármacos equipamentos e 
materiais

UNIDADE 15

16 RESGATE E TRANSPORTE EM HORÁRIO DE 
PLANTÃO DAS 19 HORAS ATÉ AS 7:30 HORAS EM 
DIAS DE EXPEDIENTE DA PREFEITURA. NOS 
SÁBADOS, DOMINGOS E FERIADOS NAS 24 HORAS 
DO DIA.

Resgate e transporte em horário de plantão das 19 horas até 
as 7:30 horas em dias de expediente da Prefeitura. Nos 
sábados, domingos e feriados nas 24 horas do dia

UNIDADE 20

17 RESGATE E TRANSPORTE DE EQUINOS DAS 7:30 
HORAS ÀS 19 HORAS DE SEGUNDA A SEXTA

Resgate e transporte das 7:30 horas às 19 horas de segunda 
a sexta

UNIDADE 20

18 DIÁRIA DE HOSPEDAGEM DE CAVALO E ANIMAIS 
DE GRANDE PORTE, COM ALIMENTAÇÃO.

Diária de hospedagem com alimentação UNIDADE 365

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
2.1 Poderão participar desta Licitação qualquer licitante,  regularmente estabelecido no 
País, que seja especializado no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, 
especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e que estiver previamente 
credenciado no Portal de Compras Públicas.
2.2  O licitante  deverá  promover  a  sua  inscrição  e  credenciamento  para  participar  do 
pregão, diretamente no site do www.portaldecompraspublicas.com.br, até o horário fixado 
no edital para inscrição e cadastramento.
2.3  A  participação  no  pregão  está  condicionada  obrigatoriamente  a  inscrição  e 
credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital.
2.4 As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por 
pessoa jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema 
ficar a cargo do licitante, se houver.
2.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


b) autor  do  anteprojeto,  do  projeto  básico  ou  do  projeto  executivo,  pessoa  física  ou 
jurídica,  quando  a  licitação  versar  sobre  serviços  ou  fornecimento  de  bens  a  ele 
relacionados;
c)  empresa,  isoladamente  ou  em  consórcio,  responsável  pela  elaboração  do  projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito  a  voto,  responsável  técnico ou subcontratado,  quando a licitação versar  sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n.º 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil,  por  submissão de trabalhadores  a  condições análogas às  de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) Organizações  da  Sociedade  Civil  de  Interesse  Público  -  OSCIP,  atuando  nessa 
condição
2.6.1 Não poderá  participar,  direta  ou  indiretamente,  da  licitação  ou  da  execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício 
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do 
art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021.
2.6.2 O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado à licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante.
2.6.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a que se referem nas alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades 
de planejamento da contratação,  de execução da licitação ou de gestão do contrato, 
desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.6.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico.



2.6.5 O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço  
que inclua  como encargo do contratado a  elaboração do projeto  básico  e  do projeto 
executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de 
execução.
2.6.6 Em  licitações  e  contratações  realizadas  no  âmbito  de  projetos  e  programas 
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo 
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não 
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por 
essas  entidades  ou  que  seja  declarada  inidônea  nos  termos  da  Lei  Federal  n.º 
14.133/2021.
2.6.7 A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.7  Será  concedido  tratamento  favorecido  para  as  microempresas  e  empresas  de 
pequeno porte,  para as sociedades cooperativas mencionadas no  artigo 16 da Lei  nº 
14.133,  de  2021,  para  o  agricultor  familiar,  o  produtor  rural  pessoa  física  e  para  o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006.
2.8  A participação de pessoa jurídica em consórcio no presente processo licitatório fica 
condicionada ao atendimento dos requisitos do art. 15 da Lei 14.133/2021.

3. DO EDITAL
3.1 O presente Edital é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e se submete no disposto  
da  Lei  Complementar  Nº  123/2006  atualizada  pela  Lei  Complementar  Nº  147/2014, 
atendendo  o  direito  de  tratamento  diferenciado  e  favorecido  a  ser  dispensado  às 
microempresas,  empresas  de  pequeno  porte,  microempreendedores  individuais  e 
sociedades em cooperativas no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. 

4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. Para Julgamento será adotado o critério de menor preço global, observado o prazo 
para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES
5.1 O  Pregão  é  o  nível  básico  do  registro  cadastral  no  PORTAL  DE  COMPRAS 
PÚBLICAS que permite  a  participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA 
PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
5.2 O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização 
das transações inerentes a esta licitação.
5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
no  PORTAL  DE  COMPRAS  PÚBLICAS  e  mantê-los  atualizados  junto  aos  órgãos 
responsáveis  pela  informação,  devendo  proceder,  imediatamente,  à  correção  ou  à 
alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem 
desatualizados.
5.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 
no momento da habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento.
6.2 Os  licitantes  encaminharão,  exclusivamente por  meio  do  sistema  eletrônico,  a 
proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
6.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, 
os  licitantes  encaminharão,  na  forma  e  no  prazo  estabelecidos  no  item  anterior, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual 
de desconto, observado o disposto deste Edital.
6.4 No cadastramento da proposta  inicial,  a  licitante  declarará,  em campo próprio  do 
sistema, que:
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 
normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
condutas vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 
requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
c) não possui, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
d)  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com deficiência  e  para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.



6.5  A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal n.º 
14.133/2021.
6.6 A licitante  enquadrada  como  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte, 
microempreendedor  individual,  produtor  rural  pessoa  física,  agricultor  familiar  ou 
sociedade cooperativa de consumo, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 
123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6.6.1  As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 e 
não  comprovarem  os  requisitos  legais  para  tal  enquadramento,  serão  inabilitadas  e 
poderão estar sujeitas às sanções previstas no edital e na legislação pertinente. 
6.6.2  Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
6.7 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos 
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, sendo 
que a falsidade da declaração sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 
14.133/2021, e no Termo de Referência – Anexo I.
6.8  Incumbirá  ao  licitante  acompanhar  as  operações  no sistema eletrônico  durante  a 
sessão  pública  do  Pregão,  ficando  responsável  pelo  ônus  decorrente  da  perda  de 
negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de 
sua desconexão.
6.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento,  
os  documentos  de  habilitação  anteriormente  inseridos  no  sistema,  até  a  abertura  da 
sessão pública.
6.10  Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as 
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
negociação e julgamento da proposta.
6.11 Os  documentos  que  compõem  a  proposta  e  a  habilitação  do  licitante  melhor 
classificado  somente  serão  disponibilizados  para  avaliação  do  Pregão e  para  acesso 
público após o encerramento do envio de lances.
6.12 No  preço  proposto  serão  computadas  todas  as  despesas  para  a  execução dos 
procedimentos, incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente 
licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os 
seus  empregados  e  respectivos  encargos  sociais,  trabalhistas,  previdenciários  e 
securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da 
execução  do  contrato,  inclusive  seguros,  multas,  e  outras  despesas  relacionadas  ao 



objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste 
Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação.
6.13 Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de 
erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar-se-á que os preços 
propostos são completos e suficientes para pagar todos os serviços.
6.14  Outras  eventuais  declarações  complementares  à  proposta  e  à  habilitação,  que 
venham a ser solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser 
realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.15 Habilitação:
a) Após a fase de aceitação e julgamento da proposta, o Pregoeiro solicitará do licitante 
classificado em primeiro lugar no item, no prazo mínimo de 4 (quatro) horas, que envie 
seus documentos de habilitação. 
b) É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa 
própria ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo.

6.15.1 Habilitação Jurídica:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual (empresário individual 
ou microempreendedor individual),  ou;  Ato constitutivo,  estatuto ou contrato social  em 
vigor,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de  sociedades  comerciais  (sociedade 
empresária)  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de  documentos  de 
eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em 
se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir;
c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, a 
fim de usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 
2006  e  suas  alterações,  deverão  apresentar  Certidão  da  Junta  Comercial  de 
Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou declaração firmada 
por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no Conselho Regional 
de Contabilidade –CRC, de que a licitante ostenta esta condição, devendo ambas serem 
firmadas no corrente ano;
d) As cooperativas que tenham auferido no ano-calendário anterior,  receita superior a 
R$360.000,00  e  igual  ou  inferior  a  R$4.800.000,00,  poderão  gozar  dos  benefícios 
previstos  nos  art.  42  à  45  da  Lei  Complementar  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  
conforme  o  disposto  no  art.  34,  da  Lei  11.488,  de  15  de  junho  de  2007,  devendo 
apresentar Certidão autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, 
ou Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro 



no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, de que se enquadram no limite de receita 
referido acima;
e) Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, o objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente 
certame.

6.15.2 Habilitação fiscal, Social e Trabalhista:
a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela  Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados;
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943 – CNDT;
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual, se houver; 
e) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da 
sede da Licitante.;
f) Certidão  de  regularidade  relativa  aos  tributos  municipais  (tributos  mobiliários  e 
imobiliários) junto a Fazenda Municipal, da sede da Licitante;

6.15.3 Habilitação Econômico-Financeiro:
Considerando que se trata de serviço contínuo, com dedicação de infraestrutura própria, a 
qualificação  econômico-financeira  será  exigida  para  fins  de  habilitação,  devendo  o 
licitante apresentar:
I - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei; 
II - Comprovação de índices contábeis mínimos, conforme parâmetros definidos pelo setor 
contábil da Administração, tais como: 
* Índice de Liquidez Geral (LG) ≥ 1,00
* Índice de Liquidez Corrente (LC) ≥ 1,00
* Índice de Solvência Geral  (SG)  ≥ 1,00 ou outros índices equivalentes tecnicamente 
justificados no Estudo Técnico Preliminar; 
III  - Patrimônio  líquido  mínimo  correspondente  a  até  10%  do  valor  estimado  da 
contratação,  conforme autorizado pela  legislação  vigente,  devidamente  justificado  nos 
autos; 
IV - Certidão negativa de falência ou recuperação judicial. Caso a empresa esteja em 
recuperação judicial, será admitida sua participação, desde que comprove a viabilidade 



econômico-financeira e a autorização judicial para contratar com o Poder Público, nos 
termos da legislação.

6.15.4 Declaração:
a) Declaração que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei; (Anexo II)
b)  Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, 
estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II)
c)  Declaração  que  cumpre  as  exigências  de  reserva  de  cargos  para  pessoa  com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; (Anexo II)
d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; (Anexo II)
e) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais 
para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Anexo II)
f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz,  a partir  de 14 (quatorze) anos, 
atendendo ao disposto  na Lei  Federal  nº  14.133/2021 e  no art.  7º,  inciso XXXIII,  da 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II)
g)  Declaração que não está suspensa temporariamente da participação em licitações, 
nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação 
de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público.(Anexo II)
h)  Declaração  que  não  se  enquadra  em  nenhuma  das  hipóteses  de  impedimento 
previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II)
i) Declaração do porte da empresa. (Anexo III)

6.15.5 Qualificação Técnica 
a) Anotação de Responsabilidade técnica no Conselho Regional de Medicina Veterinária.

6.16 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída 
pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o 
objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
6.16.1  A  substituição  referida  no  item  6.9  somente  terá  eficácia  em  relação  aos 
documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que 
estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.
6.17 Caso algum dos documentos obrigatórios,  exigidos para  cadastro,  esteja  com o 
prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro 
ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.



7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA
7.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em  sessenta  (60) 
dias, deverá ser registrada no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo IV. 
Também deverá conter:
a) razão social da empresa;
b) preço unitário e total do item, e total do lote, até duas casas após a vírgula, em moeda 
nacional, devendo estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e 
contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que 
eventualmente  incidam  sobre  a  operação  ou,  ainda,  despesas  com  transporte  ou 
terceiros, as quais correrão por conta da licitante vencedora.
c) Informação de marca/modelo ofertada.
d) Informação do fabricante do produto.
e) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência – Anexo I;
7.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com 
este edital, bem como, com preços superestimados ou inexequíveis.
7.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, exceto em caso de 
erro grosseiro, questão que será avaliada pelo pregoeiro.
7.4  A  apresentação  das  propostas  implica  obrigatoriedade  do  cumprimento  das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – 
Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus 
termos,  bem  como  de  fornecer  os  materiais,  equipamentos,  ferramentas  e  utensílios 
necessários,  em quantidades e  qualidades adequadas à  perfeita  execução contratual, 
promovendo, quando requerido, sua substituição.

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
8.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante 
a utilização de sua chave e senha.
8.2  O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de 
sua chave de acesso e senha,  e  deverá acompanhar o andamento do certame e as 
operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, 
ficando  responsável  pela  perda  de  negócios  diante  da  inobservância  de  mensagens 
emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 6.9 deste Edital.
8.3  A  comunicação  entre  o  pregoeiro  e  os  licitantes  ocorrerá  mediante  troca  de 
mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
8.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor 
estarão disponíveis na internet.



8.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 O  pregoeiro  verificará  as  propostas  apresentadas  e  desclassificará 
fundamentadamente  aquelas  que  não  estejam  em  conformidade  com  os  requisitos 
estabelecidos no edital.
9.2 Será desclassificada a proposta que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência – Anexo I;
c)  apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e)  apresentar  desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital  ou seus 
anexos, desde que insanável.
9.2.1 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às 
exigências  para  habilitação,  o  pregoeiro  examinará  a  proposta  subsequente  e  assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda 
ao edital.
9.2.2  No caso  de  bens  e  serviços  em geral,  a  Administração  considerará  indício  de 
inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor 
orçado pela Administração, facultando ao Pregoeiro diligenciar, conforme item 9.3.
9.2.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração, independentemente do regime de execução.
9.3  Se  houver  indícios  de  inexequibilidade  da  proposta  de  preço,  ou  em  caso  da 
necessidade  de  esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.4 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para 
arcar com todos os custos da contratação.
9.4.1  O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;
9.4.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,  quando não 
cabível esse regime.
9.5 Caso o Termo de Referência – Anexo I – exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de 
Referência – Anexo I – sob pena de não aceitação da proposta.



9.5.1 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 
Pregoeiro  analisará  a  aceitabilidade  da  proposta  ou  lance  ofertado  pelo  segundo 
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 
até  a  verificação  de  uma  que  atenda  às  especificações  constantes  no  Termo  de 
Referência – Anexo I.
9.6 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não 
for conflitante com o instrumento convocatório.
9.7  As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o(a) pregoeiro(a) dará 
início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.8  Somente  poderão  participar  da  fase  competitiva  os  autores  das  propostas 
classificadas.
9.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o 
horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
9.9.1  O  licitante  será  imediatamente  informado  do  recebimento  do  lance  e  do  valor 
consignado no registro.
9.9.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.
9.9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro.
9.9.4. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta, deverá ser de R$ 0,01 (um centavo de real).
9.9.5  Serão  considerados  intermediários  os  lances  iguais  ou  superiores  ao  menor  já 
ofertado.
9.9.6  Após  a  definição  da  melhor  proposta,  se  a  diferença  em  relação  à  proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração 
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
9.10  O  sistema  disponibilizará  campo  próprio  para  troca  de  mensagens  entre  o(a) 
Pregoeiro(a) e os licitantes.

10. MODO DE DISPUTA 
10.1.  Será  adotado  o  modo  de  disputa  ABERTO,  em que  os  licitantes  apresentarão 
lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9.
10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos 
e,  após  isso,  será  prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance 
ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.



10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e 
ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de 
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
10.4.  Na  hipótese  de  não  haver  novos  lances,  a  sessão  pública  será  encerrada 
automaticamente. 
10.5.  Encerrada  a  sessão  pública  sem  prorrogação  automática  pelo  sistema,  o(a) 
pregoeiro (a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de 
envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer 
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os 
lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
10.7.  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 
vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico 
www.portaldecompraspublicas.com.br.

11. CRITÉRIOS DE DESEMPATE 
11.1.  Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos 
termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como 
critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias da referida Lei.
11.1.1.  Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas 
situações  em  que  as  propostas  apresentadas  pelas  beneficiárias  sejam  iguais  ou 
superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
11.1.2.  Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior,  proceder-se-á da seguinte 
forma:
 a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para 
apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b)  Se  a  beneficiária,  convocada  na  forma  da  alínea  anterior,  não  apresentar  nova 
proposta,  inferior  à  de  menor  preço,  será  facultada,  pela  ordem de  classificação,  às 
demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que 
se enquadrarem na hipótese do item 11.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, 
no prazo previsto na alínea a deste item. 
11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor 
valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os 
seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a)  disputa  final,  hipótese  em  que  os  licitantes  empatados  poderão  apresentar  nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
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b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados 
registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de 
outras contratações; 
c)  desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle.
11.3.  Em  igualdade  de  condições,  se  não  houver  desempate,  será  assegurada 
preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

12. NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 
12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização 
do desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta.
12.1.1  A negociação será realizada por  meio  do sistema,  podendo ser  acompanhada 
pelos demais licitantes.
12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários 
ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance 
ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 24 
horas.
12.3.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  será  examinada  a  proposta  classificada  em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 
valor de referência da Administração.
12.4.  Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas 
no edital. 

13. VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
13.1  Encerrada a etapa de negociação, caso entenda necessário,  o pregoeiro poderá 
verificar se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 
de  participação  no  certame,  conforme  previsto  no  art.  14  da  Lei  nº  14.133/2021, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da 
União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep);



b)  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - 
CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, bem como o Cadastro 
semelhante mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS. 
13.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de 
seu sócio majoritário,  por força do artigo 12 da Lei  n.  8.429/92, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da 
qual seja sócio majoritário. 
13.2.1  Constatada  a  existência  de  sanção,  o(a)  Pregoeiro(a)  reputará  o  licitante 
inabilitado, por falta de condição de participação. 
13.3.  Na  hipótese  de  constatação  de  impedimento  indireto,  o  licitante  será,  em 
observância  ao  princípio  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  convocado  para  se 
manifestar para que o Pregoeiro possa analisar se a criação ou uso da pessoa jurídica 
licitante teve o intuito de burlar a pena administrativa anteriormente aplicada à empresa 
distinta. 
13.3.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
13.3.2  A personalidade jurídica  poderá  ser  desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
em Lei  ou  para  provocar  confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,  todos  os  efeitos  das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo 
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, 
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 
análise jurídica prévia.
13.4  Caso  atendidas  as  condições  de  participação,  será  iniciado  o  procedimento  de 
habilitação.
13.4.1  É  dever  do  licitante  atualizar  previamente  as  comprovações  constantes  do 
PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da 
sessão pública.
13.5  Os documentos de habilitação,  de que trata  o  item 6.8,  serão examinados pelo 
pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais 
de órgãos e entidades emissores.
13.6  As certidões  apresentadas  na  habilitação,  que  tenham sido  expedidas  em meio 
eletrônico,  serão  tidas  como  originais  após  terem  a  autenticidade  de  seus  dados  e 
certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto 
se vencido o prazo de validade.
13.7  A verificação pelo pregoeiro,  em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.



13.8  A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser 
feita  perante  agente  da  Administração,  mediante  apresentação  de  original  ou  de 
declaração  de  autenticidade  por  advogado,  sob  sua  responsabilidade  pessoal  ou  por 
cartório competente. 
13.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 
se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
aqueles  documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos 
somente em nome da matriz. 
13.9.1  Serão  aceitos  registros  de  CNPJ de  licitante  matriz  e  filial  com diferenças  de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 
13.10  Na análise  dos  documentos  de habilitação,  o  pregoeiro  poderá  sanar  erros  ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
decisão fundamentada,  registrada em ata e acessível  a todos,  atribuindo-lhes eficácia 
para fins de habilitação e classificação.
13.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.12 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição na 
comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao 
envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis,  
prazo  que  poderá  ser  prorrogado  uma  única  vez,  por  igual  período,  a  critério  da 
Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo.
13.13  Caso a licitação dependa da verificação da Planilha de Custos,  a  sessão será 
suspensa para análise pela secretaria competente para, após, ser adjudicada.
13.13.1  Nesse  caso,  a  empresa  vencedora,  declarada  na  fase  dos  lances,  deverá 
apresentar ao pregoeiro, em até 48 (quarenta e oito) horas contados da realização do 
certame, uma planilha de custos detalhada, conforme modelo em anexo, com todos os 
valores unitários e total. A planilha será encaminhada para a Secretaria competente para 
análise dos valores e o certame ficará suspenso para posterior adjudicação.
13.14 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante 
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de  2 horas 
úteis, sob pena de inabilitação.
13.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.16 Deverá  constar,  na  proposta  resultante  de  lances  ou  nos  documentos  de 
habilitação,  o  telefone  da  licitante  vencedora,  inclusive  com  contato  para  WhatsApp 
institucional, bem como e-mail.



14. RECURSO 
14.1  Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os 
licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em 
campo próprio do sistema, durante o prazo de 10 (DEZ) MINUTOS.
14.1.1 A  falta  de  manifestação  da  intenção  de  interpor  recurso,  na  forma  e  prazo 
estipulado, implicará preclusão do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o 
objeto ao licitante vencedor. 
14.2 Havendo a manifestação motivada do interesse em recorrer, será concedido o prazo 
de 3 (três) dias úteis para a interposição das razões do recurso, também via sistema, 
ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
14.2.1 O recurso deverá versar sobre:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em 
registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
14.2.2  Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do 
item 14.2.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, 
e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
14.3 O recurso e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou 
proferido a decisão recorrida que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 
(três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a 
qual deverá proferir  sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos.
14.4  O  acolhimento  do  recurso  implicará  invalidação  apenas  de  ato  insuscetível  de 
aproveitamento.
14.5 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

15. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1  Encerradas  as  fases  de  julgamento  e  habilitação,  e  exauridos  os  recursos 
administrativos,  o  processo  licitatório  será  encaminhado  à  autoridade  superior,  que 
poderá:
15.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2 revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;



15.1.3  proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, 
sempre que presente ilegalidade insanável;
15.1.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

16. DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
16.1 O registro de preços será formalizado através da ata de registro de preços. 
16.2  O preço  registrado  e  a  indicação do  respectivo  fornecedor  serão  divulgados  na 
imprensa  oficial  do  Município  e  ficarão disponibilizados  durante  a  vigência  da  ata  de 
registro de preços.
16.2.1 Os preços registrados não poderão ultrapassar o preço praticado no mercado.
16.3  A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviço 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar a quantidade 
total registrada, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 
desde que devidamente justificada.
16.4  O Município realizará durante o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
pesquisas  periódicas  de  preços,  com a  finalidade  de  obter  os  valores  praticados  no 
mercado para os itens objeto da presente licitação.
16.5 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro do cadastro de reserva:
a) dos licitantes ou dos fornecedores que aceitarem cotar os bens ou os serviços com 
preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e
b) dos licitantes ou dos fornecedores que mantiverem sua proposta original.
16.6 Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou 
fornecedores registrados na ata.
16.7 O registro a que se refere o item 16.5 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva, para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
16.8  Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores de que trata a 
alínea “a” do item 16.5 antecederão aqueles de que trata a alínea “b” do referido item.

17. CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
17.1 O licitante vencedor será convocado para assinar a ata de registro de preços ou para 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
17.2  O prazo  de  convocação poderá  ser  prorrogado 1  (uma)  vez,  por  igual  período, 
mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde 
que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
17.3 A assinatura da ata de registro de preços deverá ser realizada, preferencialmente, de 
forma digital.
17.4 Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar a ata de registro 
de  preços  ou  não  aceitar  ou  não  retirar  o  instrumento  equivalente  no  prazo  e  nas 
condições estabelecidas neste edital, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, consoante cadastro de reserva.



17.5  Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 7.1 deste edital, sem 
convocação  para  a  contratação,  ficarão  os  licitantes  liberados  dos  compromissos 
assumidos.
17.6 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar 
o  instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração  caracterizará  o 
descumprimento total  da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente 
estabelecidas, previstas neste edital, e à imediata perda da garantia de proposta em favor 
do Município.

18. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
18.1  O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a 
partir de 1º dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado,  
por igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço 
praticado pelo mercado, conforme o Decreto Municipal n.º 7.426, de 14 de fevereiro de 
2024.

19. DA ALTERAÇÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
19.1  Os preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:
19.1.1  Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do 
caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
19.1.2  Em caso de criação,  alteração ou extinção de quaisquer  tributos  ou encargos 
legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;
19.1.3  Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
19.1.3.1  O valor da proposta será reajustado pelo  IPCA - Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo ou outro que vier a substituí-lo, com data-base vinculada à data do 
orçamento  estimado.  A  data  base para  o  reajuste  será  aquela  relativa  ao orçamento 
estimado, sendo que a concessão do primeiro reajustamento será devida quando a ata de 
registro de preços atingir  um ano de vigência,  na forma do art.  2º,  da Lei  Federal  nº  
10.192/2001. 
19.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado.
19.2.1  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o 
fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem 
aplicação de penalidades administrativas.



19.2.2 Na hipótese prevista no subitem anterior, o Município convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado.
19.2.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação 
mais vantajosa.
19.3  Na hipótese de o  preço de mercado tornar-se superior  ao  preço registrado e  o 
fornecedor não conseguir cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao Município a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso.
19.3.1 Para fins do disposto no item anterior, o fornecedor encaminhará, juntamente com 
o  pedido  de  alteração,  a  documentação  comprobatória  ou  a  planilha  de  custos  que 
demonstre  a  inviabilidade  do  preço  registrado  em  relação  às  condições  inicialmente 
pactuadas.
19.3.2 O pedido de alteração não gera efeito suspensivo nas obrigações de prestação de 
serviço  regularmente  constituídas  antes  da  data  de  abertura  do  pedido,  ficando  o 
fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata até a data do pedido, sob 
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
19.3.3  Na  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que 
inviabilize  o  preço registrado,  o  pedido será indeferido pelo  Município  e  o  fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.
19.4  Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Município convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, quando necessário.
19.5 Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento 
do  fiscal  com  base  na  documentação  apresentada  pela  contratada,  sob  pena  de 
indeferimento do pedido.
19.6 No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá 
ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que 
os  preços  registrados  pelas  outras  empresas  na  ata,  momento  em  que  deverá  ser 
demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores à 
contratada.
19.7 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 
preços.

20.  DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  FORNECEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS
20.1.  O  registro  do  fornecedor  poderá  ser  suspenso  ou  cancelado  pelo  Município, 
facultada a defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, quando:



20.1.1.  O fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo 
justificado;
20.1.2. O fornecedor não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa razoável;
20.1.3. O fornecedor não aceitar manter seu preço registrado;
20.1.4. O fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 
Lei nº 14.133, de 2021;
20.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente 
do registro de preços;
20.1.6.  Quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo 
mercado;
20.1.7. Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas;
20.1.8. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou de força maior;
20.1.9. Se não houver êxito nas negociações.
20.2  O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  preço  registrado,  mediante 
solicitação  escrita,  comprovando  a  impossibilidade  de  cumprir  as  exigências  do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços.
20.3  A solicitação  do  fornecedor  para  cancelamento  do  preço  registrado  somente  o 
eximirá  da  obrigação  de  contratar  com  a  Administração,  se  apresentada  com 
antecedência mínima de 05 (cinco) dias úteis da data da convocação para firmar contrato 
de prestação de serviço ou de prestação de serviços, pelos preços registrados, ou da 
emissão  do  empenho,  conforme  o  caso,  facultada  à  Administração  a  aplicação  das 
penalidades previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido.
20.4 Na hipótese prevista no subitem 20.1.4., caso a penalidade aplicada ao fornecedor 
não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o Município poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
novas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
20.5.  O  cancelamento  do  registro  nas  hipóteses  previstas  no  subitem  20.1,  será 
formalizado por despacho do Município,  garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
20.6.  Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  Município  poderá 
convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de 
classificação.

21. DA CONTRATAÇÃO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
21.1 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada por meio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra 
ou outro instrumento hábil, conforme o disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.1.2  Os instrumentos de que trata o subitem anterior  serão assinados no prazo de 
validade da ata de registro de preços.



21.2  Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
21.3  A  vigência  dos  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  será 
estabelecida no edital ou no aviso de contratação direta, observado o disposto no art. 105 
da Lei nº 14.133, de 2021.

22. DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
22.1  Os  produtos/serviços  constantes  na  ata  de  registro  de  preços  deverão  ser 
executados mediante o recebimento de nota de empenho, ordem de serviço ou após a 
assinatura do contrato, nos termos do art. 95, da Lei Federal nº 14.133/2021.
22.1.1  A prestação  de  serviço  e/ou  execução  dos  serviços  deverão  atender 
INTEGRALMENTE aos  PRAZOS,  LOCAIS,  CONDIÇÕES  DE  PAGAMENTO, 
EXIGÊNCIAS E OBRIGAÇÕES dispostas no TERMO DE REFERÊNCIA, disponível em 
arquivo anexo a este edital – Anexo I.
22.1.2  As  licitantes  devem  acompanhar  a  emissão  dos  empenhos  pelo  sistema  da 
Prefeitura, por meio do Portal da Transparência.
22.2 No caso de execução/prestação de serviço estar em desacordo com o estabelecido 
neste edital e respectivo Termo de Referência (Anexo I) será imediatamente notificada à 
licitante vencedora que ficará obrigada a refazê-los/substituí-los no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, 
sujeitando-se, também, as sanções previstas neste edital.
22.3 O pagamento será realizado em até o 30º dia do mês subsequente ao da execução 
dos serviços. 
22.3.1  A licitante vencedora deverá emitir a nota fiscal tão logo ocorra a prestação de 
serviço/ prestação dos serviços. Na nota fiscal deve ser especificado o ponto de entrega 
do objeto e CNPJ da licitante.
22.3.2 Em caso de rejeição da nota fiscal e/ou fatura, motivada por erro ou incorreção, o 
prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da reapresentação da nota 
fiscal corrigida.
22.4  A  nota  fiscal/fatura  emitida  pelo  fornecedor  deverá  conter,  em  local  de  fácil 
visualização,  a  indicação do número do processo,  número do pregão eletrônico e  da 
ordem de prestação de serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material 
e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
22.5 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta-
corrente em nome da empresa licitante vencedora.
22.6  Deverão ser entregues sempre que necessário, as Certidões atualizadas (válidas) 
relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de regularidade para com 
as Fazendas Municipal, Estadual e Federal.
22.7  Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
índice  IPCA do  período,  ou  outro  índice  que  vier  a  substituí-lo,  e  a  Administração 
compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.



22.8 A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:

Entidade Ano Dotação Órgão Unidade Ação Elemento - Código Vínculo - Código

MUNICIPIO DE VERA CRUZ 2026 854 9 4 2173 33390390500000000000 17591122

23. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
23.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando:
b.1) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra;
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
c)  não celebrar  o  contrato/ata de registro  de preço ou não entregar  a  documentação 
exigida  para  a  contratação,  quando  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  de  sua 
proposta;
c.1) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a  
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
d)  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar 
declaração falsa durante a licitação
e) fraudar a licitação
f) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando:
f.1) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
f.2) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
f.3) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
g) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
23.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 
a) advertência; 
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratar e
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade.
23.3 Na aplicação das sanções serão considerados:



a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
23.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do 
contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da comunicação 
oficial. 
a) Para as infrações previstas da letra “a” até “c.1” do item 23.1, a multa será de 0,5% a 
15% do valor do contrato licitado.
b) Para as infrações previstas da letra “d” até “h” do item 23.1, a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado.
23.5  As  sanções  de  advertência,  impedimento  de  licitar  e  contratar  e  declaração  de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa.
23.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
23.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas da letra  “a” até “c.1” do  item 
23.1,  quando  não  se  justificar  a  imposição  de  penalidade  mais  grave,  e  impedirá  o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
23.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas da letra “d” até “h” 
do item 23.1, bem como pelas infrações administrativas previstas da letra “a” até “c.1” 
do  item 23.1 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 
impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no  art. 156, 
§5º, da Lei n.º 14.133/2021.
23.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço,  ou em aceitar  ou  retirar  o  instrumento equivalente  no prazo estabelecido pela 
Administração,  descrita  na  letra  “c”  e  “c.1”,  caracterizará  o  descumprimento  total  da 
obrigação  assumida  e  o  sujeitará  às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
23.10 A  apuração de  responsabilidades  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta 
por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e 
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 
produzir. 



23.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o 
qual  será dirigido à autoridade que tiver  proferido a decisão recorrida,  que,  se não a 
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação 
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 
úteis, contado do recebimento dos autos.
23.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data  da intimação,  e  decidido no prazo máximo de 20 (vinte)  dias  úteis, 
contado do seu recebimento.
23.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito  suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
23.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados.

24. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 
24.1 Os ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados por meio de 
requerimento endereçado aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de até 03 
(três)  dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  recebimento  das  propostas, 
EXCLUSIVAMENTE  por  FORMA  ELETRÔNICA  no  sistema 
www.portaldecompraspublicas.com.br.
24.2  Os  arquivos  encaminhados  deverão  estar  em  PDF  do  tipo  “pesquisáveis”  e 
assinados pelo representante legal da empresa.
24.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 
no certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
24.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 
ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
24.4  As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter 
estritamente informal, no telefone (51) 3718-2301.
24.5  As  impugnações  e  os  esclarecimentos  serão  respondidos  pelos  pregoeiros  e 
disponibilizados aos interessados no Sistema Portal de Compras, no prazo de 03 (três) 
dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, limitado ao último dia  
útil anterior a data de abertura do certame.
24.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros 
avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, 
sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.

25. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
25.1.  Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


25.2 A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto 
do presente edital, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na 
Lei nº 14.133/2021.
25.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de prestação de serviço 
nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
motivada.
25.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
25.6 As  normas  disciplinadoras  da  licitação  serão  sempre  interpretadas  em favor  da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
25.7 Os  licitantes  assumem todos  os  custos  de  preparação e  apresentação de  suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
25.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 
dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias 
de expediente na Administração.
25.9. O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  não  importará  o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os 
princípios da isonomia e do interesse público.
25.10. Em caso  de  divergência  entre  disposições  deste  Edital  e  de  seus  anexos  ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
25.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Vera Cruz – RS para dirimir quaisquer litígios 
oriundos da licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com 
expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Vera Cruz/RS, 2 de março de 2026.

GILSON ADRIANO BECKER
Prefeito Municipal



ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA
Art.6°, XXIII e Art.40, § 1º, da Lei 14.133/21 

Município de Vera Cruz / RS
Secretaria Municipal de Saúde

Objeto da contratação: Serviços Recolhimento e Tratamento de Animais de Grande 
Porte

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a  contratação de empresa especializada para a 

prestação  de  serviços  de  recolhimento,  resgate,  transporte,  alojamento, 
hospedagem, tratamento clínico e cirúrgico de animais de grande porte, apreendidos 
em vias públicas ou identificados em situação de maus-tratos, no âmbito do Município.

A  contratação  tem por  finalidade  assegurar  atendimento  veterinário  adequado, 
contínuo e humanizado, bem como garantir a segurança da população, a proteção do 
bem-estar  animal  e  o  cumprimento  das  atribuições  legais  da  Administração  Pública 
quanto ao controle,  manejo e tratamento de animais de grande porte em situação de 
risco, abandono ou sofrimento.

Os  serviços  compreenderão,  de  forma  não  exaustiva,  o  atendimento  veterinário 
integral  aos  animais  recolhidos,  incluindo  procedimentos  clínicos,  cirúrgicos,  exames, 
manejo,  transporte  e  hospedagem,  com  fornecimento  de  todos  os  medicamentos, 
fármacos,  insumos,  materiais,  equipamentos  e  mão  de  obra  necessários  à 
adequada execução dos serviços.

Principais Características do Objeto
A prestação dos serviços deverá abranger, conforme a demanda da Administração, os 
seguintes procedimentos e atividades:

1. Atendimento  veterinário  clínico,  incluindo  consulta,  vacinação,  vermifugação, 
aplicação de medicamentos e microchipagem a campo;

2. Fluidoterapia, com materiais e equipamentos adequados;
3. Avaliação ortopédica;
4. Avaliação ginecológica e diagnóstico de gestação;
5. Bloqueio perineural diagnóstico;
6. Casqueamento corretivo;
7. Orquiectomia;
8. Remoção de tumores;
9. Herniorrafia umbilical;
10.Realização de exames de AIE e Mormo, conforme normas oficiais;
11.Auxílio ao parto e realização de cesariana, quando indicado;
12.Manejo de feridas, incluindo limpeza, debridamento e curativos simples, médios ou 

complexos;



13.Realização de suturas;
14.Drenagem de abscessos;
15.Eutanásia, precedida de avaliação clínica e indicação técnica fundamentada;
16.Resgate e transporte em regime de plantão das 19h às 7h30 em dias úteis;
17.Resgate e transporte das 7h30 às 19h, de segunda a sexta-feira;
18.Diária de hospedagem, com alimentação adequada ao animal.

Quantitativos e Escopo
Os quantitativos dos serviços foram estimados considerando a natureza variável  e 

imprevisível das ocorrências envolvendo animais de grande porte. A contratação prevê 
um volume anual estimado de 365 diárias de hospedagem, 40 acionamentos para resgate 
e  transporte  (diurno  e  plantão),  e  155  procedimentos  clínico-cirúrgicos  e  laboratoriais 
diversos (conforme detalhamento analítico constante na seção de Estimativa de Valor 
deste  Termo).  As  contratações  serão  realizadas  conforme  a  efetiva  necessidade  da 
Administração, respeitados os limites registrados na Ata de Registro de Preços.

Condições de Execução e Estrutura Exigida
a) O  médico  veterinário  responsável  pela  execução  dos  serviços  deverá  possuir 

condução própria;
b) O  local  de  alojamento  deverá  dispor  de  estrutura  adequada,  com  baias 

apropriadas  e  mecanismos  que  permitam  o  manejo  seguro  de  animais 
convalescentes, inclusive aqueles que necessitem ser levantados diariamente;

c) Para  os  serviços  de  resgate,  a  empresa  deverá  dispor  de  equipamentos 
apropriados para levantamento de animais em decúbito, bem como estrutura 
adequada para o transporte seguro dos animais.

Prazo, Vigência e Prorrogação
A contratação será realizada por meio de Ata de Registro de Preços, com validade 

inicial  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  de  sua  assinatura,  podendo  ser 
prorrogada por igual período, nos termos da legislação vigente, desde que comprovada 
a vantajosidade para a Administração.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
A contratação mostra-se necessária para assegurar a existência de local adequado 

para  o  recolhimento,  alojamento  e  tratamento  veterinário  de  animais  de  grande 
porte apreendidos  em  vias  públicas  ou  identificados  em  situação  de  maus-tratos, 
considerando  a  demanda  contínua  e  recorrente por  esse  tipo  de  atendimento  no 
Município.
Atualmente,  não há Ata de Registro de Preços vigente que contemple a prestação 
desses  serviços.  Diante  dessa  lacuna  contratual  e  da  necessidade  permanente  de 
atendimento a animais abandonados ou vítimas de maus-tratos, torna-se indispensável a 



realização de novo processo licitatório para a formação de nova Ata de Registro de 
Preços, de modo a garantir a continuidade dos serviços, a proteção do bem-estar animal, 
a  segurança  da  coletividade  e  o  atendimento  adequado  às  atribuições  legais  da 
Administração Pública.
A presente contratação encontra-se devidamente alinhada e fundamentada no Estudo 
Técnico Preliminar (ETP) apensado aos autos. O referido estudo analisou as alternativas 
de mercado e emitiu posicionamento conclusivo favorável,  demonstrando a viabilidade 
técnica e a adequação desta solução para o atendimento da necessidade pública a que 
se destina.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
A  solução  proposta  consiste  na  contratação  de  empresa  especializada  para  a 
prestação contínua de serviços de recolhimento, resgate, transporte, alojamento e 
tratamento veterinário de animais de grande porte apreendidos em vias públicas ou 
identificados  em  situação  de  maus-tratos,  de  forma  a  atender  integralmente  à 
necessidade  da  Administração  Pública  quanto  à  proteção  do  bem-estar  animal,  à 
segurança da coletividade e ao cumprimento de suas atribuições legais.

3.1. Implantação e Início da Execução
Após a formalização da contratação, a empresa registrada na Ata de Registro de Preços 
deverá  disponibilizar imediatamente sua estrutura física, equipe técnica, veículos, 
equipamentos  e  insumos,  de  modo  a  garantir  o  pronto  atendimento  às  demandas 
encaminhadas  pela  Administração.  O  início  da  execução  será  caracterizado  pela 
disponibilidade efetiva do serviço, observadas as condições contratuais e os prazos de 
resposta estabelecidos.
A solução será considerada conforme quando a empresa comprovar:

1. Estrutura adequada para alojamento e manejo de animais de grande porte;
2. Capacidade operacional para resgate e transporte seguro;
3. Disponibilidade de médico veterinário legalmente habilitado;
4. Atendimento aos requisitos legais, sanitários e de bem-estar animal.

3.2. Utilização e Operação Contínua
Durante a vigência da contratação, os serviços serão executados de forma contínua 

e sob demanda, conforme a necessidade do Município. A empresa será responsável por:
Realizar  o  recolhimento  e  transporte  dos  animais,  inclusive  em  situações 

emergenciais;
Promover o alojamento adequado, com fornecimento de alimentação e manejo diário;
Executar  os  procedimentos  clínicos,  cirúrgicos  e  diagnósticos  necessários  à 

recuperação do animal;
Manter  registros  dos  atendimentos  realizados,  permitindo  o  acompanhamento  e  a 

fiscalização pela Administração.



3.3. Manutenção, Suporte e Atendimento Corretivo
A manutenção da solução ocorrerá de forma permanente, por meio da:

Disponibilidade contínua de equipe técnica e veterinária;
Substituição imediata de equipamentos, materiais ou insumos inadequados;
Correção tempestiva de falhas operacionais identificadas durante a execução.

Em caso de intercorrências, falhas no atendimento ou situações críticas envolvendo risco 
à vida do animal, a contratada deverá atuar de forma imediata, observando os prazos e 
protocolos definidos, assegurando a continuidade e a qualidade do serviço prestado.

3.4. Garantia da Qualidade e Verificação dos Resultados
A Administração verificará o atendimento aos resultados esperados por meio de:

  Fiscalização direta da execução dos serviços;

  Conferência dos registros e relatórios de atendimento;

  Avaliação do cumprimento dos prazos de resposta e das condições de bem-estar 
animal;

  Verificação da conformidade com as normas legais e contratuais.
O serviço será considerado adequado quando executado de acordo com os padrões de 
qualidade,  desempenho  e  segurança  estabelecidos  no  instrumento  convocatório  e  no 
contrato.

3.5. Encerramento do Ciclo de Vida da Solução
O ciclo de vida da solução se encerra com o término da vigência da Ata de Registro 

de Preços ou dos contratos dela decorrentes, ocasião em que:
 Serão avaliados os serviços prestados;

 Serão encerradas as ordens de serviço em aberto;

 Serão adotadas as providências administrativas necessárias para eventual

 Renovação, nova contratação ou encerramento definitivo da execução.
Dessa  forma,  a  solução  contratada  garante  atendimento  integral  à  necessidade 

pública identificada, com previsibilidade, continuidade, qualidade e segurança, desde 
o início da execução até o encerramento contratual, assegurando a proteção do bem-
estar animal e o interesse público.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Os serviços objeto da presente contratação possuem natureza de serviços comuns, 

uma vez que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos de forma 
objetiva, por meio de especificações usuais de mercado, conforme disposto no art. 6º, 
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A  contratação  visa  atender  à  necessidade  pública  de  atendimento  veterinário, 
resgate,  transporte,  tratamento  clínico-cirúrgico  e  manejo  de  equídeos  e  outros 
animais de médio e grande porte, especialmente em situações de urgência, emergência 
sanitária, sofrimento animal, risco à saúde pública e à segurança viária.



Características técnicas, funcionais e de desempenho indispensáveis
A  empresa  contratada  deverá  prestar,  quando  demandada,  os  seguintes  serviços 

veterinários,  com  fornecimento  integral  de  medicamentos,  fármacos,  materiais, 
insumos e equipamentos necessários, observando boas práticas clínicas, protocolos 
reconhecidos e legislação vigente:

Os serviços objeto da contratação pretendida possuem as seguintes especificações: 
• Atendimento  veterinário  clínico,  incluindo  consulta,  vacinação,  vermifugação, 

aplicação de medicamentos e microchipagem a campo;
• Fluidoterapia, com materiais e equipamentos adequados;
• Avaliação ortopédica;
• Avaliação ginecológica e diagnóstico de gestação;
• Bloqueio perineural diagnóstico;
• Casqueamento corretivo;
• Orquiectomia;
• Remoção de tumores;
• Herniorrafia umbilical;
• Realização de exames de AIE e Mormo, conforme normas oficiais;
• Auxílio ao parto e realização de cesariana, quando indicado;
• Manejo de feridas, incluindo limpeza, debridamento e curativos simples, médios ou 

complexos;
• Realização de suturas;
• Drenagem de abscessos;
• Eutanásia, precedida de avaliação clínica e indicação técnica fundamentada;
• Resgate e transporte em regime de plantão das 19h às 7h30 em dias úteis;
• Resgate e transporte das 7h30 às 19h, de segunda a sexta-feira;
• Diária de hospedagem, com alimentação adequada ao animal.

4.1 Padrões mínimos de qualidade e segurança sanitária
Os serviços deverão observar, de forma obrigatória:

1. As  normas  de  bem-estar  animal,  especialmente  aquelas  relativas  ao  manejo, 
contenção, transporte e atendimento de animais feridos ou em sofrimento;

2. As  diretrizes  da  Portaria  SDA/MAPA  nº  1.280/2025,  bem  como  demais  atos 
normativos  do  Ministério  da  Agricultura  aplicáveis  ao  transporte  e  manejo  de 
animais;

3. As  resoluções  e  orientações  do  Conselho  Federal  de  Medicina  Veterinária 
(CFMV) e do respectivo Conselho Regional;

4. A adoção de práticas que minimizem dor, estresse, risco de agravamento clínico e 
mortalidade durante o resgate e transporte.

O transporte deverá ser  realizado em veículo apropriado,  higienizável,  com ventilação 
adequada,  piso  antiderrapante  e  mecanismos  próprios  para  içamento,  remoção  e 



acomodação segura de animais em decúbito, garantindo a integridade física do animal 
e da equipe envolvida.

4.2 Estrutura mínima exigida
 O  médico  veterinário  responsável  deverá  possuir  condução  própria,  apta  ao 

deslocamento para atendimento a campo;
 O local de alojamento deverá dispor de  baias adequadas,  condições sanitárias 

apropriadas e  estrutura específica para manejo de animais convalescentes, 
inclusive mecanismos que permitam o levantamento diário  de animais  que não 
conseguem se manter em estação por conta própria;

 Para o  resgate,  a  empresa deverá  comprovar  que dispõe de  equipamentos e 
dispositivos  adequados  para  levantamento  de  animais  em  decúbito,  bem 
como estrutura compatível para transporte seguro e humanizado.

4.3 Requisitos legais e habilitação profissional
A empresa  deverá  comprovar  vínculo  formal  com  médico  veterinário  regularmente 
inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária, bem como atuação em ramo 
de atividade compatível com o objeto da contratação, nos termos dos arts. 62 e 66 da Lei  
Federal nº 14.133/2021.

4.4 Justificativa técnica para a limitação geográfica (até 25 km)
A empresa licitante deverá estar  localizada no Município de Vera Cruz ou em raio 
máximo de até 25 km, contado a partir da sede do Município.
Tal  limitação  não constitui  direcionamento,  mas  decorre  de  justificativa  técnica  e 
sanitária, diretamente vinculada à natureza do objeto, uma vez que:

 O serviço envolve  resgate de animais feridos, debilitados ou em sofrimento 
intenso, muitos em decúbito, com risco iminente de morte;

 O tempo de resposta e deslocamento é fator crítico para a sobrevida do animal, 
sendo  amplamente  reconhecido  na  medicina  veterinária  que  atrasos  no 
atendimento  e  no  transporte  aumentam  significativamente  a  mortalidade  e  o 
agravamento das lesões;

 Percursos mais longos elevam o risco de estresse extremo, choque, agravamento 
de fraturas, hemorragias e sofrimento desnecessário, contrariando os princípios de 
bem-estar animal;

 A restrição geográfica busca garantir eficiência operacional, atendimento célere, 
redução de riscos sanitários e proteção da saúde pública, mantendo-se, ainda 
assim, um raio suficiente para assegurar ampla competitividade entre potenciais 
interessados.



4.5 Modalidade e critério de julgamento
A contratação será realizada por meio de licitação na modalidade Pregão, na forma 

eletrônica, com critério de julgamento por menor preço global, nos termos dos arts. 6º, 
inciso XLI, 17, § 2º, e 34 da Lei Federal nº 14.133/2021.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
Em observância aos princípios do planejamento, da eficiência e da segurança jurídica 

previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente arts. 11 e 18, estabelece-se o presente 
Modelo de Execução do Objeto, com definição clara de fluxos, prazos, responsabilidades 
e  padrões  mínimos  de  atendimento,  evitando  assimetria  competitiva  e  riscos  de 
inexequibilidade.

5.1 Início da Execução e Vigência
A execução terá início após:

 Emissão da Nota de Empenho e/ou Ordem de Serviço;

 Vigência da Ata de Registro de Preços ou assinatura do contrato dela decorrente, 
nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021.

5.2 Canal de Acionamento e Comunicação
A contratada deverá manter:

 Canal telefônico ativo 24 horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados;

 Endereço eletrônico funcional;

 Responsável técnico formalmente designado.
As solicitações serão realizadas exclusivamente pelo fiscal do contrato ou pelo setor de 
Vigilância Sanitária,  mediante registro formal  (mensagem eletrônica,  sistema oficial  ou 
documento interno).

5.3 Prazos de Atendimento (SLA)
Ficam estabelecidos os seguintes prazos máximos:

Situação
Prazo Máximo para Início do 

Atendimento

Resgate emergencial (risco à vida ou à segurança 
pública)

até 2 horas

Resgate ordinário até 6 horas

Atendimento clínico não emergencial até 24 horas

Transporte programado conforme agendamento formal

O descumprimento injustificado dos prazos caracteriza inexecução parcial, sujeitando a 
contratada às sanções administrativas cabíveis.



5.4 Responsabilidade pelo Transporte
O transporte será de responsabilidade exclusiva da contratada quando constar como item 
contratado, devendo:

 Utilizar veículo apropriado para transporte de equinos;

 Garantir condições de segurança, ventilação e contenção adequadas;

 Dispor de equipamentos de manejo compatíveis;

 Observar normas de bem-estar animal.
Caso  o  transporte  não  esteja  incluído  na  solicitação  específica,  deverá  constar 
expressamente na Ordem de Serviço a responsabilidade pela remoção.

5.5 Local de Execução
Os serviços poderão ser executados:
I  –  No  estabelecimento  veterinário  da  contratada  (atendimento  clínico,  cirúrgico  e 
hospedagem);
II  –  No  local  indicado  pela  Administração,  nos  casos  de  resgate  ou  atendimento 
emergencial.

A estrutura da contratada deverá possuir:
 Área de internação adequada;

 Baias compatíveis com equinos;

 Área impermeabilizada para procedimentos;

 Condições sanitárias regulares.

5.6 Procedimentos Operacionais
A execução deverá observar:

 Normas do Conselho Federal e Regional de Medicina Veterinária;

 Princípios de bem-estar animal;

 Normas sanitárias e ambientais aplicáveis.
Como  regra,  procedimentos  eletivos  dependerão  de  autorização  prévia  do  fiscal  do 
contrato.
Em  situações  emergenciais  com  risco  iminente  à  vida,  a  contratada  poderá  intervir 
imediatamente, devendo comunicar formalmente o fiscal no prazo máximo de 12 horas, 
com relatório técnico circunstanciado.

5.7 Rotinas de Hospedagem
A hospedagem deverá contemplar:

 Alimentação adequada diária;

 Fornecimento contínuo de água potável;

 Limpeza diária das baias;

 Manejo sanitário preventivo;



 Registro individual do animal (ficha com identificação, foto e condição clínica).
Em caso de indisponibilidade de vaga:

 A contratada deverá comunicar formalmente a Administração no prazo máximo de 
2 horas;

 Não poderá recusar o recebimento em situações emergenciais,  devendo adotar 
solução provisória adequada.

5.8 Tratativa de Não Conformidades
Serão consideradas não conformidades, dentre outras:

 Recusa injustificada de atendimento;

 Descumprimento de prazo;

 Falhas de higiene ou manejo;

 Lesões decorrentes de negligência;

 Ausência de registros técnicos.
Constatada a irregularidade, o fiscal do contrato deverá:

 Registrar ocorrência formal;

 Notificar a contratada para correção no prazo fixado;

 Aplicar penalidades cabíveis, se necessário.

5.9 Feiras de Adoção e Divulgação
Quando previsto no objeto, a contratada deverá:

 Disponibilizar os animais aptos à adoção;

 Manter registros fotográficos atualizados;

 Apoiar ações de divulgação promovidas pela Administração;

 Apresentar relatório mensal de animais disponíveis e adotados.
A periodicidade das feiras será definida pela Administração, não podendo ser inferior a 
uma ação trimestral, salvo justificativa técnica.

5.10 Fiscalização e Documentação
A contratada deverá fornecer à Administração:

 Relatórios mensais detalhados de atendimentos realizados, contendo identificação 
dos animais, tipo de procedimento executado, data, responsável técnico e evolução 
clínica;

 Registro  individualizado  de  cada  animal  atendido  ou  hospedado,  com histórico 
clínico, exames realizados, medicações administradas e destinação final;

 Comprovantes de destinação ambientalmente adequada de resíduos de serviços 
de  saúde  veterinária,  quando  aplicável,  nos  termos  da  legislação  sanitária  e 
ambiental vigente;

 Documentação  técnica  dos  procedimentos  realizados,  incluindo  laudos, 
prescrições, termos de responsabilidade e demais registros obrigatórios.



A fiscalização ocorrerá de forma contínua e sistemática, nos termos do art. 117 da Lei nº 
14.133/2021, mediante designação formal de fiscal do contrato, que poderá:

 solicitar esclarecimentos e documentos complementares;

 realizar inspeções in loco nas instalações da contratada;

 acompanhar o transporte e a destinação dos animais;

 registrar ocorrências e determinar correções.
O descumprimento das obrigações contratuais poderá ensejar aplicação das penalidades 
previstas em contrato e na legislação vigente.

6. Acompanhamento, Fiscalização e Relatórios
A  contratada  deverá  encaminhar  relatórios  detalhados  dos  serviços  prestados, 
contendo, no mínimo:

 Identificação do animal atendido;

 Data, local e natureza do atendimento;

 Procedimentos realizados;

 Medicamentos e insumos utilizados;

 Evolução clínica e desfecho do atendimento.
Os  serviços  executados  serão  fiscalizados  pelo  fiscal  do  contrato,  que  verificará  a 
conformidade com as condições contratuais, técnicas e legais.

6.1. Tratamento de Não Conformidades e Correções
Eventuais  falhas,  inconformidades  ou  inadequações  identificadas  durante  a  execução 
deverão ser corrigidas pela contratada sem ônus adicional para a Administração, no 
prazo definido pelo fiscal do contrato, compatível com a gravidade da ocorrência.
Persistindo a irregularidade ou havendo reincidência, poderão ser aplicadas as sanções 
administrativas cabíveis, conforme previsto no edital, na Ata de Registro de Preços e na 
legislação vigente.

7. Condições de Alta e Comunicação
A contratada deverá informar previamente o servidor da Vigilância Sanitária sempre 
que um animal estiver apto à alta, sendo vedada a liberação de animais que apresentem 
doença  infectocontagiosa  ativa,  salvo  mediante  autorização  expressa  do  fiscal  do 
contrato.

8. Recebimento dos Serviços
Recebimento Provisório:
Será realizado de forma sumária, a cada solicitação atendida, mediante apresentação da 
nota  fiscal  e  confirmação  preliminar  da  execução  do  serviço,  com  assinatura  do 
responsável pela contratada e do fiscal do contrato.

Recebimento Definitivo:



Será efetuado no prazo máximo de até 20 (vinte) dias úteis, contados do recebimento 
provisório,  mediante  análise  detalhada  dos  relatórios  apresentados  e  verificação  da 
conformidade dos serviços executados.

9. Regularidade Fiscal e Atualização de Documentos
A contratada deverá apresentar, sempre que solicitada,  certidões válidas relativas ao 
FGTS e à regularidade fiscal junto às Fazendas Municipal, Estadual, Federal e à Justiça 
do Trabalho.

10. Atualização Monetária e Encerramento da Execução
Em caso de atraso no pagamento por parte da Administração, os valores devidos serão 
atualizados pelo  IPCA, ou índice que venha a substituí-lo, acrescidos de juros de  0,5% 
(meio por cento) ao mês, pro rata die.
O encerramento da execução ocorrerá com o término da vigência da Ata de Registro de 
Preços ou do contrato dela decorrente, após a quitação das obrigações contratuais e a 
aprovação final dos serviços prestados.

11. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
A gestão e a fiscalização do objeto contratado serão realizadas conforme o disposto 

no  Decreto  Municipal  nº  7.201/2023,  que  “Regulamenta  as  funções  do  agente  de 
contratação,  da  equipe  de  apoio  e  da  comissão  de  contratação,  suas  atribuições  e 
funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica 
e do controle  interno no âmbito  do Município  de Vera Cruz /  RS,  nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021”.
Fiscal do contrato: André Mello Sant’Anna
Gestor de contrato: Luiz Alberto Freitas

12. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO
12.1. Medição e Conferência dos Serviços
A  medição  dos  serviços  será  realizada  mensalmente,  com  base  nos  serviços 
efetivamente solicitados e executados no período, conforme registros e autorizações 
emitidas pelo Município.
A Administração confirmará a execução dos serviços mediante:

 verificação  dos  relatórios  técnicos  de  atendimento,  apresentados  pela 
contratada;

 conferência  da  compatibilidade  entre  os  serviços  executados  e  os  valores 
contratados;

 validação pelo fiscal do contrato, que atestará a conformidade da execução.
Somente os serviços  comprovadamente executados e aceitos integrarão a medição 
mensal.



12.2. Documentos para Fins de Medição e Pagamento
Para fins de medição e pagamento, a contratada deverá apresentar, obrigatoriamente:

 Relatório  mensal  dos  serviços  executados,  contendo  a  identificação  das 
demandas atendidas, datas, locais, descrição dos serviços e resultados;

 Nota  fiscal  e/ou  fatura,  correspondente  aos  serviços  efetivamente  medidos  e 
atestados.

A nota fiscal deverá:
 ser emitida em nome do Município de Vera Cruz;

 estar vinculada ao respectivo empenho;

 conter no corpo do documento a identificação: “Licitação – Pregão Eletrônico nº 
14/2026 – Ata de Registro de Preços nº xx/2026”;

 indicar o enquadramento tributário atual da empresa, inclusive se optante pelo 
Simples Nacional e respectivo anexo;

 conter as retenções tributárias legalmente devidas, quando aplicáveis.

12.3. Recebimento dos Serviços
Recebimento Provisório
O  recebimento  provisório  ocorrerá  mensalmente,  após  a  execução  dos  serviços, 
mediante:

 conferência preliminar da documentação apresentada;

 ateste do fiscal do contrato quanto à execução dos serviços.
Recebimento Definitivo
O recebimento definitivo será formalizado após a análise conclusiva da medição mensal, 
com a confirmação de que os serviços:

 foram executados conforme as especificações contratuais;

 atendem às condições técnicas exigidas;

 não apresentam pendências ou não conformidades.

12.4. Pagamento
O pagamento será efetuado mensalmente, até o 30º (trigésimo) dia do mês subsequente, 
após o recebimento definitivo, mediante:

 ateste do fiscal do contrato;

 apresentação da nota fiscal válida.
O  pagamento  será  realizado  exclusivamente  por  depósito  em  conta-corrente  em 
nome da  contratada,  sendo  vedada  a  utilização  de  boletos  bancários  ou  quaisquer 
outros meios.

12.5. Regularidade Fiscal – Retificação



A  regularidade fiscal da contratada não constitui condição para o pagamento de 
serviços já executados e devidamente atestados,  em observância ao entendimento 
consolidado do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.
A exigência de certidões de regularidade fiscal, trabalhista ou previdenciária:

 restringe-se à  fase de habilitação,  formalização contratual e  manutenção do 
vínculo, nos termos da legislação vigente;

 não  poderá  ser  utilizada  para  reter,  suspender  ou  condicionar  pagamento 
relativo a serviços regularmente executados e recebidos pela Administração.

12.6. Retenção, Glosa ou Ajuste de Pagamento
O pagamento poderá ser:

 retido ou glosado, total ou parcialmente, exclusivamente nos casos de:

 serviços não executados;

 execução em desacordo com o contratado;

 pendências técnicas apontadas pelo fiscal do contrato;

 liberado após a  regularização das inconformidades, sem prejuízo da aplicação 
de sanções administrativas, quando cabíveis.

12.7. Atualização Monetária por Atraso de Pagamento
Na hipótese de atraso no pagamento por culpa da Administração, os valores devidos 
serão:

 atualizados monetariamente pelo IPCA, ou índice que venha a substituí-lo;

 acrescidos de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die.

13.  FORMA  E  CRITÉRIOS  DE  SELEÇÃO  DO  FORNECEDOR/PRESTADOR  DE 
SERVIÇO
A seleção do fornecedor ocorrerá mediante processo licitatório na modalidade  Pregão 
Eletrônico, para Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021, por se tratar de 
contratação de serviços comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser 
objetivamente definidos neste Termo de Referência.

13.1. Modalidade e Forma de Disputa
A licitação será realizada na modalidade Pregão Eletrônico, com forma de disputa aberta, 
mediante lances públicos e sucessivos, observadas as regras do edital.

13.2. Critério e Tipo de Julgamento

O julgamento das propostas será realizado pelo critério de menor preço global.
Justifica-se  a  adoção  do  julgamento  global  em  razão  da  inviabilidade  técnica  e 
operacional de fracionamento do objeto, considerando que:



• o encaminhamento de animais em tratamento para diferentes estabelecimentos 
acarretaria  deslocamentos  sucessivos,  aumentando  o  sofrimento  animal  e 
prejudicando a recuperação clínica;

• a fragmentação comprometeria a continuidade do tratamento, o controle sanitário 
e o bem-estar dos animais;

• o  Município  não  dispõe  de  estrutura  logística  para  transporte  contínuo  entre 
múltiplos prestadores.

A solução adotada atende ao interesse público e à eficiência administrativa.

13.3. Critérios Objetivos de Julgamento
Será  considerada  vencedora  a  proposta  que  apresentar  o  menor  valor  global, 
considerando o conjunto integral dos serviços descritos no Termo de Referência.

13.4. Critérios de Aceitabilidade e Exequibilidade
Serão desclassificadas as propostas que:

  ultrapassarem o valor estimado pela Administração;

  apresentarem preços manifestamente inexequíveis.
Propostas  significativamente  inferiores  poderão  ser  submetidas  à  análise  de 
exequibilidade, nos termos do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, mediante apresentação de 
planilha de custos e justificativas técnicas.

13.5. Critérios de Desempate
Em caso de empate, serão aplicadas as regras legais, com prioridade às microempresas 
e empresas de pequeno porte, conforme a Lei Complementar nº 123/2006.

13.6. Exigências de Habilitação
Nos  termos  do  art.  67  da  Lei  nº  14.133/2021,  a  habilitação  observará  critérios 
proporcionais ao risco da contratação, vedada a exigência de documentos que imponham 
ônus prévio indevido aos licitantes.

13.6.1 Habilitação Jurídica
Conforme legislação vigente.

13.6.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista
Nos termos da legislação aplicável.

13.6.3 Qualificação Técnica
a) Qualificação Técnico-Profissional
Para fins de qualificação técnico-profissional, o licitante deverá comprovar:
I – Registro e regularidade da pessoa jurídica junto ao Conselho Regional de Medicina 
Veterinária (CRMV) competente;



II – Indicação de Médico-Veterinário como Responsável Técnico (RT), com comprovação 
de inscrição e regularidade no CRMV;
III – Comprovação do vínculo formal do Responsável Técnico com a empresa, mediante 
contrato social, CTPS, contrato de prestação de serviços ou outro documento idôneo.
Não  será  exigida,  na  fase  de  habilitação,  a  apresentação  de  Anotação  de 
Responsabilidade  Técnica  (ART),  por  se  tratar  de  documento  a  ser  emitido  para 
vinculação a contrato específico, sob pena de restrição indevida à competitividade.

b) Qualificação Técnico-Operacional
Para fins de qualificação técnico-operacional, o licitante deverá apresentar atestado(s) de 
capacidade  técnica,  emitido(s)  por  pessoa  jurídica  de  direito  público  ou  privado,  que 
comprove(m) a execução anterior de serviços compatíveis com o objeto, envolvendo, no 
mínimo:

 resgate e transporte de equídeos sob demanda; e/ou

 manejo e hospedagem de animais de grande porte; e/ou

 atendimento veterinário em animais de grande porte.
Motivação Circunstanciada e Quantitativos Mínimos:
A  exigência  de  atestados  específicos  para  grandes  animais  justifica-se  pela  alta 
complexidade  das  parcelas  de  maior  relevância  técnica  do  objeto  (resgate/transporte 
emergencial  de  animais  pesando  mais  de  400  kg  e  procedimentos  clínico-cirúrgicos 
complexos).  O  manejo,  contenção  e  anestesia  de  animais  de  grande  porte  exigem 
precisão técnica e equipamentos específicos (reboques, guinchos, infraestrutura de baias) 
que clínicas veterinárias comuns não possuem, sendo a experiência prévia inegociável 
para resguardar a segurança pública (risco de acidentes de trânsito em resgates) e o 
bem-estar animal.
Para demonstrar capacidade operacional mínima, a licitante deverá comprovar, por meio 
dos atestados (admitida a soma), que já executou um volume equivalente a pelo menos 
30% (trinta por cento) do quantitativo anual previsto para os itens de maior relevância do 
Termo de Referência (diárias de hospedagem e/ou serviços de resgate/transporte) nos 
últimos 24 meses.

13.6.4 Qualificação Econômico-Financeira
Considerando que se trata de serviço contínuo, com dedicação de infraestrutura própria 
(clínica veterinária, ambulância para transporte de animais, equipe técnica e estrutura de 
hospedagem),  a  qualificação  econômico-financeira  será  exigida  com  o  objetivo  de 
assegurar a capacidade da empresa de manter a execução contratual  durante toda a 
vigência, mitigando risco de paralisação dos serviços por insolvência.
Para fins de habilitação, o licitante deverá apresentar:
I – Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei;



II  –  Comprovação de índices contábeis  mínimos,  conforme parâmetros  definidos pelo 
setor contábil da Administração, tais como:

 Índice de Liquidez Geral (LG) ≥ 1,00

 Índice de Liquidez Corrente (LC) ≥ 1,00

 Índice de Solvência Geral (SG) ≥ 1,00
ou outros índices equivalentes tecnicamente justificados no Estudo Técnico Preliminar;
III  –  Patrimônio  líquido  mínimo  correspondente  a  até  10%  do  valor  estimado  da 
contratação,  conforme autorizado pela  legislação  vigente,  devidamente  justificado  nos 
autos;
IV – Certidão negativa de falência ou recuperação judicial.
Caso a empresa esteja em recuperação judicial, será admitida sua participação, desde 
que comprove a viabilidade econômico-financeira e a autorização judicial para contratar 
com o Poder Público, nos termos da legislação.
Os critérios acima deverão ser previamente definidos em conjunto com o setor contábil da 
Administração e devidamente justificados no processo administrativo, em observância ao 
princípio da proporcionalidade.

13.6.5 Responsabilidade Técnica como Condição para Início da Execução
Como condição  para  assinatura  do  contrato  ou  para  emissão  da  primeira  Ordem de 
Serviço, a contratada deverá apresentar o documento de responsabilidade técnica junto 
ao  CRMV  (ART,  termo,  anotação  ou  registro  equivalente  exigido  pelo  Conselho 
competente), vinculado ao objeto e à vigência contratual, mantendo-o válido durante toda 
a execução.
Tal  exigência não integra a fase de habilitação,  mas constitui  requisito  para início da 
execução contratual.

13.7. Subcontratação e Consórcios
Não será permitida a formação de consórcios, em razão da necessidade de execução 
integrada e contínua dos serviços.
A subcontratação somente será admitida se prevista no edital  e mediante autorização 
formal da Administração.

13.8. Forma de Apresentação das Propostas
As propostas deverão ser apresentadas exclusivamente no sistema eletrônico, contendo:

 valor global;

 declaração  de  que  os  preços  incluem  todos  os  custos  diretos  e  indiretos 
necessários à execução integral.

13.9. Tratamento Diferenciado para ME/EPP
Após análise técnica, não se mostra viável a aplicação das hipóteses do art. 48 da Lei 
Complementar nº 123/2006, em razão da indivisibilidade técnica do objeto.



Com fundamento no art. 49, incisos I e III, da referida Lei Complementar, justifica-se a não 
aplicação de:

 exclusividade para itens até R$ 80.000,00;

 reserva de cotas;

 subcontratação obrigatória.
A execução por múltiplos prestadores comprometeria o bem-estar animal, a continuidade 
do tratamento e a eficiência administrativa.

14. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
A  estimativa  do  valor  da  contratação  foi  elaborada  com  base  em  levantamento  de 
preços  no  mercado,  considerando  contratações  públicas  similares  e  consultas  a 
prestadores privados atuantes no ramo de serviços veterinários para animais de grande 
porte, observando critérios técnicos objetivos, conforme dispõe o art. 23, inciso IV e §1º, 
da  Lei  Federal  nº  14.133/2021,  bem  como  o  Decreto  Municipal  nº  7.201,  de  24  de 
fevereiro de 2023.
A contratação está prevista por meio de Ata de Registro de Preços, com vigência de 12 
(doze) meses, admitida prorrogação nos termos da legislação vigente.

14.1 Critérios técnicos para escolha das fontes de pesquisa
Os fornecedores e referências consultados foram selecionados com base nos seguintes 
critérios objetivos:

 atuação comprovada em serviços veterinários para animais de grande porte;

 existência de  contratações públicas similares, por meio de pregões e registros 
de preços recentes;

 localização regional compatível com a realidade de mercado do Município de Vera 
Cruz;

 disponibilidade de preços públicos ou formalmente informados.
Foram utilizadas como fontes:

 Contratações  públicas  vigentes (Pregões  Eletrônicos  e  Atas  de  Registro  de 
Preços de outros Municípios);

 Prestadores privados especializados, incluindo ONG e clínicas veterinárias com 
atuação reconhecida;

 Portal de Compras Públicas, além de consultas diretas aos fornecedores.
Tal metodologia afasta qualquer caráter de informalidade e assegura aderência às 
normas legais e regulamentares.

ITEM
Quantid

ade
PRODUTO UNID

Valor 
Unitário

VALOR 
ESTIMADO R$

1 20
Atendimento veterinário: inclui consulta clínica, 

vacinação, vermifugação, aplicação de 
medicamentos e microchipagem a campo. 

UN R$ 590 R$11.800



Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais.

2 10 Fluidoterapia com materiais e equipamentos. UN R$ 310 R$ 3.310

3 10
Avaliação ortopédica. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e 

materiais.
UN R$ 425 R$ 4.250

4 10

Avaliação ginecológica/Diagnóstico
 de gestação. Incluindo fornecimento de 

medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais.

UN R$ 400 R$ 4.000

5 10
Bloqueio perineural diagnóstico. Incluindo 
fornecimento de medicamentos, fármacos, 

equipamentos e materiais.
UN R$ 315 R$3.150

6 10
Casqueamento corretivo. Incluindo 

fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

UN R$ 205 R$ 2.050

7 10
Orquiectomia. Incluindo fornecimento de 

medicamentos, fármacos equipamentos e 
materiais.

UN R$ 650 R$ 6.500

8 10
Remoção de tumores. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e 

materiais.
UN R$ 2850 R$ 28.500

9 10
Herniorrafia umbilical. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e 

materiais.
UN R$ 950 R$ 9.500

10 10
Exames AIE+Mormo. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e 

materiais.
UN R$ 200 R$ 2.000

11 10
Auxilio de parto e cesária. Incluindo 

fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

UN R$ 1050 R$ 10.500

12 10

Manejo de feridas
(limpeza/debridamento)

Curativos simples/ médio/ complexo
Incluindo fornecimento de medicamentos, 

fármacos, equipamentos e materiais.

UN R$ 400 R$ 4.000

13 10
Suturas

Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais.

UN R$ 575 R$ 5.750

14 10
Drenagem abscesso

Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais.

UN R$ 400 R$ 4.000



15 15
Eutanásia. Incluindo consulta e avaliação 

veterinária fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais.

UN
R$ 

609,19
R$ 9.137,85

16 20

Resgate e transporte em horário de plantão 
das 19 horas até as 7:30 horas em dias de 

expediente da Prefeitura. Nos sábados, 
domingos e feriados nas 24 horas do dia.

UN R$ 375 R$ 7.500

17 20
Resgate e transporte das 7:30 horas às 19 

horas de segunda a sexta
UN R$ 225 R$ 4.500

18 365 Diária de hospedagem com alimentação UN R$ 50,66 R$ 18.490,90

TOTAL R$ 138.728,75

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 7.201 de 24 de Fevereiro de 2023, 
que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e 
serviços de engenharia no âmbito do Município de Vera Cruz / RS, nos termos da Lei 
Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

Serviços 24 horas de tratamento de Equinos

Item
Qua
ntid
ade

Descrição do material/ ou 
Prestação de Serviço

Valor Unitário (R$)
Valor 

MEDIAN
A (R$)

Prefeitur
a 

Municipa
l de 

Campo 
Bom

Pregão 
Eletrônic

o - PE 
005/202

5

Prefeitur
a 

Municipa
l de 

Viamão
Registro 

de 
Preços 

Eletrônic
o - 

61/2025

ONG 
Cavalo 

de 
Lata

Karine 
Herber

1 20

Atendimento veterinário: 
inclui consulta clínica, 

vacinação, vermifugação, 
aplicação de medicamentos 
e microchipagem a campo. 
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 

R$ 700 R$ 480,00 R$ 590



equipamentos e materiais.

2 10
Fluidoterapia com materiais 

e equipamentos.
R$ 500 R$ 120,00 R$ 310

3 10

Avaliação ortopédica. 
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 350 R$ 500,00 R$ 425

4 10

Avaliação 
ginecológica/Diagnóstico
 de gestação. Incluindo 

fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 400 R$ 400,00 R$ 400

5 10

Bloqueio perineural 
diagnóstico. Incluindo 

fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 350 R$ 280,00 R$ 315

6 10

Casqueamento corretivo. 
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 
137,00

R$ 
160,00

R$ 250 R$ 250 R$ 205

7 10

Orquiectomia. Incluindo 
fornecimento de 

medicamentos, fármacos 
equipamentos e materiais.

R$ 700 R$ 600 R$ 650

8 10

Remoção de tumores. 
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 
4500,0

0
R$ 1200 R$ 2850

09 10

Herniorrafia umbilical. 
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 900 R$ 1000 R$ 950

10 10
Exames AIE+Mormo. 

Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 

R$ 250 R$ 150 R$ 200



equipamentos e materiais.

11 10

Auxilio de parto e cesária. 
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 900 R$ 1200 R$ 1050

12 10

Manejo de feridas
(limpeza/debridamento)

Curativos simples/ médio/ 
complexo

Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais.

R$ 700 R$ 100 R$ 400

13 10

Suturas
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos 

equipamentos e materiais.

R$ 700 R$450 R$ 575

14 10

Drenagem abscesso
Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos 

equipamentos e materiais.

R$ 500 R$ 300 R$ 400

15 15

Eutanásia. Incluindo 
consulta e avaliação 

veterinária fornecimento de 
medicamentos, fármacos 

equipamentos e materiais.

R$ 
518,39

R$ 
700,00

R$ 500 R$ 700
R$ 

609,19

16 20

Resgate e transporte em 
horário de plantão das 19 

horas até as 7:30 horas em 
dias de expediente da 

Prefeitura. Nos sábados, 
domingos e feriados nas 24 

horas do dia.

R$ 
248,85

R$ 
250,00

R$ 800 R$ 500 R$ 375

17 20
Resgate e transporte das 
7:30 horas às 19 horas de 

segunda a sexta

R$ 
188,59

R$ 
200,00

R$ 600 R$ 250 R$ 225

18 365
Diária de hospedagem com 

alimentação
R$ 

18,06
R$ 21,33 R$ 95 R$ 80

R$ 
50,66



14.2 Metodologia de cálculo e consolidação dos preços
Para cada item, foram coletados múltiplos valores unitários. Considerando a existência de 
valores  extremos e  um  coeficiente  de  variação  superior  a  25%,  adotou-se  como 
critério  estatístico  a  mediana,  conforme  boas  práticas  de  pesquisa  de  preços  e 
orientações dos órgãos de controle.

14.3  JUSTIFICATIVA TÉCNICA PARA ADOÇÃO DA MEDIANA COMO CRITÉRIO DE 
DEFINIÇÃO DO VALOR ESTIMADO
Planilha de cálculo:

Item Média (R$) Desvio Padrão (R$) Coeficiente de Variação (%)

1 590 110 18.64

2 310 190 61.29

3 425 75 17.65

4 400 0 0

5 315 35 11.11

6 199.25 59.35 29.79

7 650 50 7.69

8 2850 1650 57.89

9 950 50 5.26

10 200 50 25

11 1050 150 14.29

12 400 300 75

13 575 125 21.74

14 400 100 25

15 604.6 110.42 18.26

16 449.71 261.7 58.19

17 309.65 195.4 63.1

18 53.6 39.65 73.97

Em atendimento ao disposto no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, que estabelece que o valor 
estimado da contratação deve ser definido com base em pesquisa de preços devidamente 
justificada e documentada, procedeu-se à análise estatística dos valores obtidos junto a 
entes públicos e fornecedores do ramo pertinente ao objeto.



Durante a consolidação dos dados,  verificou-se a existência de significativa dispersão 
entre os valores coletados em determinados itens, evidenciada pela variação expressiva 
entre os menores e maiores preços apresentados, circunstância que pode decorrer de 
fatores como:

 diferenças metodológicas na composição do preço;

 inclusão ou não de insumos, deslocamento ou plantão;

 especificidades técnicas do atendimento veterinário;

 variações regionais de mercado.
A análise estatística demonstrou, em alguns itens, coeficiente de variação superior ao 
parâmetro  técnico  de  25%,  o  que  indica  elevada  heterogeneidade  dos  valores 
pesquisados e reduz a representatividade da média aritmética como medida de tendência 
central.
Diante desse cenário, optou-se pela utilização da mediana como critério para definição do 
valor estimado, por se tratar de medida estatística menos sensível a valores extremos 
(outliers), refletindo de forma mais fidedigna o comportamento predominante do mercado.
Tal  procedimento  observa  os  princípios  da  razoabilidade,  da  economicidade  e  da 
motivação  dos  atos  administrativos,  conferindo  maior  robustez  técnica  à  estimativa  e 
mitigando riscos de sobrepreço ou subavaliação do objeto.
Registre-se que a adoção da mediana não configura afastamento arbitrário de valores, 
mas  sim  aplicação  de  critério  estatístico  reconhecido,  devidamente  fundamentado  na 
análise da dispersão dos dados, conforme demonstrado na memória de cálculo constante 
dos autos.
Assim, considera-se tecnicamente justificada a utilização da mediana como parâmetro 
para definição do valor estimado da contratação.
Valor total  estimado da contratação: R$ 138.728,75 (Cento e trinta e oito mil, 
setecentos e vinte e oito reais e setenta e cinco centavos).
Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, 
observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 7.201 de 24 de Fevereiro de 2023, 
que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços 
para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e 
serviços de engenharia no âmbito do Município de Vera Cruz, nos termos da Lei Federal  
nº 14.133/2021”.
Tais  referências  foram  obtidas  por  meio  de  pesquisa  em  sites  da  internet 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/)  ou  diretamente  com  o  fornecedor, 
efetuadas com base no Decreto Municipal n.º 7.201 de 24 de Fevereiro de 2023, que 
“Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para 
aquisição  de  bens,  contratação de  serviços  em geral  e  para  contratação de  obras  e 
serviços de engenharia no âmbito do Município de Vera Cruz, nos termos da Lei Federal  
nº 14.133/2021”.



15. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A despesa decorrente da presente contratação possui previsão orçamentária específica e 
correrá à conta da seguinte dotação:

 Código Reduzido: 786

 Órgão: 9 – Secretaria Municipal de Saúde

 Unidade  Orçamentária: 4  –  Fundo  Municipal  de  Proteção  aos  Animais  – 
FUNDEPA

 Ação: 2173 – Manutenção das Atividades de Proteção aos Animais

 Vínculo  de  Recursos: 7591122  –  Recursos  Vinculados  a  Fundos  – 
FUNDEPA/COMPATA

 Elemento/Subelemento  de  Despesa: 3.3.90.39.99.05.00.00.00.00  –  Demais 
Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

A  existência  de  dotação  orçamentária  suficiente  foi  previamente  verificada  pelo  setor 
competente, assegurando a compatibilidade da despesa com a Lei Orçamentária Anual 
vigente, bem como com o Plano Plurianual e a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Tratando-se de contratação por Sistema de Registro de Preços,  a efetiva emissão de 
empenho  ficará  condicionada  à  necessidade  da  Administração  e  à  disponibilidade 
orçamentária no momento da contratação específica.

Vera Cruz / RS, 27/02/2026

André Mello Sant’Anna 
Médico Veterinário

Rudiberto Berlt
Agente de Combate às Endemias 



ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA

DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ/MF/Nº

ENDEREÇO: 

Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da 
lei e para fins da licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº 14/2026, que a Empresa por 
mim apresentada:

( ) não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de 
contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa 
inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público. 
( )  Declaração  que  não  utiliza  mão  de  obra  direta  ou  indireta  de  menores  de  18 
(dezoito)  anos  em  trabalho  noturno,  perigoso  ou  insalubre  e  de  menores  de  16 
(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 
(quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 
( ) cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as 
exigências do edital, como condição de participação. 
( )  está  em  observância  ao  limite  de  R$  4.800.000,00  na  licitação,  limitada  às 
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 
licitação,  ainda  não  tenham  celebrado  contratos  com  a  Administração  Pública  cujos 
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 
como empresa de pequeno porte. 
( )  apresenta proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento  dos  direitos  trabalhistas  assegurados  na  Constituição  Federal,  nas  leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 
de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega. 
( ) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
( )  cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, nos limites previstos no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 
julho de 1991. 
( )  tomou  conhecimento  de  todas  as  informações  e  das  condições  locais  para  o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 



( ) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores. 
( ) Declara que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas 
no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

Ressalva CASO EMPREGUE MENOR: emprega menor, a partir de quatorze anos, na 
condição de aprendiz ( ). 

LOCAL: ________________________, ______ de __________________ de 2026.

ASSINATURA:
NOME:



ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP
(requisito parcial para comprovação da condição de ME ou EPP: benefícios da LC 123/2006)

Ao Município de Vera Cruz/RS
Agente de Contratação
Pregão Eletrônico Nº 14/2026.

A empresa [   razão social do licitante   ]   , inscrita no CNPJ sob o [   número   ]   , sediada na [ 
nome da rua, número, bairro, cidade/estado   ]   , através do(a) [   contador(a) ou técnico em   
contabilidade   ]   responsável, Sr(a). [   nome completo   ]   , inscrito no CRC/ [   estado   ]   sob o [ 
número   ]   , inscrito no CPF sob o [   número   ]   , DECLARA, sob as penas da lei e para fins 
de direito, em cumprimento ao instrumento convocatório da licitação supracitada, que:

01) se enquadra como:
(  ) Microempresa (ME); ou
(  ) Empresa de Pequeno Porte (EPP).

02)  não  está incursa em nenhuma das vedações do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 
Complementar n° 123/2006, e que observa e atende aos parágrafos 1º, 2º e 3º do artigo 
4º da Lei Federal nº 14.133/21.

03)  não  se  enquadra  na  hipótese  do  parágrafo  10°  do  artigo  3º  da  LC  123/06. 
(o  bservação   : usar este parágrafo exclusivamente no caso de ME ou EPP com início 
de atividade no ano-calendário corrente).

LOCAL: _______________________, ______ de _________________ de 2026.

ASSINATURA:
NOME:



ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA
Pregão Eletrônico nº 14/2026

O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA DE COMPRAS para 
participação na DISPUTA DE LANCES deverá ser: 

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Bairro: Cidade:

CEP: E-mail:

Telefone: Fax:

Banco: Conta Bancária:

N. da Agência:

Representante para assinatura do Contrato:

CPF do Representante:

O Município de Vera Cruz - RS é optante de assinaturas digitais, entretanto, a assinatura 
deve  ser  em  nome  de  pessoa  física,  qualificada  como  representante  legal  (via 
procuração) ou sócio-administrador da empresa. 
Caso a empresa seja optante de assinatura digital, favor informar o responsável legal, 
CPF e-mail para envio da documentação:

Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital de Pregão Eletrônico 
nº 14/2026, apresentando a seguinte proposta financeira, para fornecimento do seguinte 
serviço / produto:

Item Descrição Descrição detalhada Unidade - 
Descrição

Quantidad
e - 

Requisição

Valor 
Unitário

Valor 
Total

1 ATENDIMENTO VETERINÁRIO: INCLUI 
CONSULTA CLÍNICA, VACINAÇÃO, 
VERMIFUGAÇÃO, APLICAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E MICROCHIPAGEM A 
CAMPO. INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Atendimento veterinário: inclui consulta clínica, 
vacinação, vermifugação, aplicação de 
medicamentos e microchipagem a campo. 
Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais.

UNIDADE 20

2 FLUIDOTERAPIA EM EQUINOS COM 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS.

Fluidoterapia com materiais e equipamentos UNIDADE 10

3 AVALIAÇÃO ORTOPÉDICA. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Avaliação ortopédica. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10



4 AVALIAÇÃO 
GINECOLÓGICA/DIAGNÓSTICO
DE GESTAÇÃO EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Avaliação ginecológica/Diagnóstico de gestação. 
Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais.

UNIDADE 10

5 BLOQUEIO PERINEURAL DIAGNÓSTICO. 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Bloqueio perineural diagnóstico. Incluindo 
fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais

UNIDADE 10

6 CASQUEAMENTO CORRETIVO. 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Casqueamento corretivo. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

7 ORQUIECTOMIA EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Orquiectomia. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

8 REMOÇÃO DE TUMORES. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Remoção de tumores. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

9 HERNIORRAFIA UMBILICAL. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Herniorrafia umbilical. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

10 EXAMES AIE+MORMO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Exames AIE+Mormo. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais.

UNIDADE 10

11 AUXILIO DE PARTO E CESARIANA EM 
EQUINOS. INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Auxilio de parto e cesariana. Incluindo 
fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais

UNIDADE 10

12 MANEJO DE FERIDAS EM EQUINOS
(LIMPEZA/DEBRIDAMENTO)
CURATIVOS SIMPLES/ MÉDIO/ COMPLEXO 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Manejo de feridas
(limpeza/debridamento)
Curativos simples/ médio/ complexo
Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

13 SUTURAS EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Suturas Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

14 DRENAGEM ABSCESSO EM EQUINOS. 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Drenagem abscesso Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

15 EUTANÁSIA. INCLUINDO CONSULTA E 
AVALIAÇÃO VETERINÁRIA 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Eutanásia. Incluindo consulta e avaliação 
veterinária fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 15

16 RESGATE E TRANSPORTE EM HORÁRIO DE 
PLANTÃO DAS 19 HORAS ATÉ AS 7:30 
HORAS EM DIAS DE EXPEDIENTE DA 
PREFEITURA. NOS SÁBADOS, DOMINGOS E 
FERIADOS NAS 24 HORAS DO DIA.

Resgate e transporte em horário de plantão das 19 
horas até as 7:30 horas em dias de expediente da 
Prefeitura. Nos sábados, domingos e feriados nas 
24 horas do dia

UNIDADE 20

17 RESGATE E TRANSPORTE DE EQUINOS 
DAS 7:30 HORAS ÀS 19 HORAS DE 
SEGUNDA A SEXTA

Resgate e transporte das 7:30 horas às 19 horas de 
segunda a sexta

UNIDADE 20

18 DIÁRIA DE HOSPEDAGEM DE CAVALO E 
ANIMAIS DE GRANDE PORTE, COM 
ALIMENTAÇÃO.

Diária de hospedagem com alimentação UNIDADE 365

Validade da Proposta: 60 dias



Local: __________________________, ____ de ______________________ de _______.



ANEXO V - MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE VERA CRUZ / RS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
N.º .........

Aos XXXXX dias do mês de XXXXXX de dois mil e vinte e seis, o MUNICÍPIO DE VERA 
CRUZ,  pessoa  jurídica  de  direito  público  interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  o  n° 
98.661.366/0001-06 e com sede à Av. Nestor Frederico Henn, 1645, nesta cidade, neste 
ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr.  GILSON A. BECKER, e de outro lado 
a(s)  empresa(s)  XXXXXXX,  pessoa  jurídica  de  direito  privado,  estabelecida  na 
XXXXXXXXXXXXXXXXX,  CEP  XXXXXX,  fone  (XX)  XXXXXXX,  e-mail: 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  inscrita  no  CNPJ  sob  nº  XXXXXXXXXXXXXXXXX, 
legalmente representada por XXXXXXXXXXXX, brasileiro (a), inscrito no CPF sob o n° 
XXXXXXXXXXX,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no  PREGÃO ELETRÔNICO 
Nº  14/2026, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 
abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir:

1. DO OBJETO
1.1 O objeto da presente Ata é o Registro dos Preços visando a serviços de recolhimento
e tratamento  de animais  de  grande porte,  conforme nas Requisições de Compras nº 
186/2026, conforme descrição, marcas e preços constantes da Proposta, parte integrante 
do Pregão Eletrônico nº 14/2026, para Registro de Preços.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 
de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as 
que seguem: 

Item Descrição Descrição detalhada Unidade - 
Descrição

Quantidad
e - 

Requisição

Valor 
Unitário

Valor 
Total

1 ATENDIMENTO VETERINÁRIO: INCLUI 
CONSULTA CLÍNICA, VACINAÇÃO, 
VERMIFUGAÇÃO, APLICAÇÃO DE 
MEDICAMENTOS E MICROCHIPAGEM A 
CAMPO. INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Atendimento veterinário: inclui consulta clínica, 
vacinação, vermifugação, aplicação de 
medicamentos e microchipagem a campo. 
Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais.

UNIDADE 20



2 FLUIDOTERAPIA EM EQUINOS COM 
MATERIAIS E EQUIPAMENTOS.

Fluidoterapia com materiais e equipamentos UNIDADE 10

3 AVALIAÇÃO ORTOPÉDICA. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Avaliação ortopédica. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

4 AVALIAÇÃO 
GINECOLÓGICA/DIAGNÓSTICO
DE GESTAÇÃO EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Avaliação ginecológica/Diagnóstico de gestação. 
Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais.

UNIDADE 10

5 BLOQUEIO PERINEURAL DIAGNÓSTICO. 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Bloqueio perineural diagnóstico. Incluindo 
fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais

UNIDADE 10

6 CASQUEAMENTO CORRETIVO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Casqueamento corretivo. Incluindo fornecimento 
de medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

7 ORQUIECTOMIA EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Orquiectomia. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

8 REMOÇÃO DE TUMORES. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Remoção de tumores. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

9 HERNIORRAFIA UMBILICAL. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Herniorrafia umbilical. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais

UNIDADE 10

10 EXAMES AIE+MORMO. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS, EQUIPAMENTOS E 
MATERIAIS.

Exames AIE+Mormo. Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos, equipamentos e 
materiais.

UNIDADE 10

11 AUXILIO DE PARTO E CESARIANA EM 
EQUINOS. INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Auxilio de parto e cesariana. Incluindo 
fornecimento de medicamentos, fármacos, 
equipamentos e materiais

UNIDADE 10

12 MANEJO DE FERIDAS EM EQUINOS
(LIMPEZA/DEBRIDAMENTO)
CURATIVOS SIMPLES/ MÉDIO/ COMPLEXO 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS, 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Manejo de feridas
(limpeza/debridamento)
Curativos simples/ médio/ complexo
Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos, equipamentos e materiais

UNIDADE 10

13 SUTURAS EM EQUINOS. INCLUINDO 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Suturas Incluindo fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

14 DRENAGEM ABSCESSO EM EQUINOS. 
INCLUINDO FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS, FÁRMACOS 
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Drenagem abscesso Incluindo fornecimento de 
medicamentos, fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 10

15 EUTANÁSIA. INCLUINDO CONSULTA E 
AVALIAÇÃO VETERINÁRIA 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS, 
FÁRMACOS EQUIPAMENTOS E MATERIAIS.

Eutanásia. Incluindo consulta e avaliação 
veterinária fornecimento de medicamentos, 
fármacos equipamentos e materiais

UNIDADE 15

16 RESGATE E TRANSPORTE EM HORÁRIO DE 
PLANTÃO DAS 19 HORAS ATÉ AS 7:30 
HORAS EM DIAS DE EXPEDIENTE DA 
PREFEITURA. NOS SÁBADOS, DOMINGOS E 
FERIADOS NAS 24 HORAS DO DIA.

Resgate e transporte em horário de plantão das 19 
horas até as 7:30 horas em dias de expediente da 
Prefeitura. Nos sábados, domingos e feriados nas 
24 horas do dia

UNIDADE 20

17 RESGATE E TRANSPORTE DE EQUINOS DAS 
7:30 HORAS ÀS 19 HORAS DE SEGUNDA A 
SEXTA

Resgate e transporte das 7:30 horas às 19 horas de 
segunda a sexta

UNIDADE 20

18 DIÁRIA DE HOSPEDAGEM DE CAVALO E 
ANIMAIS DE GRANDE PORTE, COM 
ALIMENTAÇÃO.

Diária de hospedagem com alimentação UNIDADE 365



2.2 A empresa deverá fornecer a(s) quantidade(s) solicitada(s) pelo Município.
2.3  A existência de preços registrados não obriga o Município a firmar as contratações 
que dele poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição 
pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de prestação de 
serviço em igualdade de condições, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

3. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.1  O  pagamento  será  efetuado  mensalmente,  até  o  30º  (trigésimo)  dia  do  mês 
subsequente ao da execução dos serviços, após o recebimento definitivo, mediante:
* ateste do fiscal do contrato;
* apresentação da nota fiscal válida.
3.1.1  O pagamento será realizado exclusivamente por depósito em conta-corrente em 
nome da contratada, sendo vedada a utilização de boletos bancários ou quaisquer outros 
meios.
3.1.2 A licitante vencedora deverá emitir a nota fiscal tão logo ocorra o fornecimento dos 
produtos. Na nota fiscal deve ser especificado o ponto de entrega dos itens e CNPJ da 
licitante. 
3.1.3 Em caso de rejeição da nota fiscal e/ou fatura, motivada por erro ou incorreção, o 
prazo para pagamento passará a ser contado a partir da data da reapresentação da nota 
fiscal corrigida.
3.2  A  nota  fiscal/fatura  emitida  pelo  fornecedor  deverá  conter,  em  local  de  fácil 
visualização,  a  indicação do número do processo,  número do pregão eletrônico e  da 
ordem de prestação de serviço, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material 
e posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 
3.3 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta-
corrente em nome da empresa licitante vencedora. 
3.4  Deverão ser entregues sempre que necessário,  as Certidões atualizadas (válidas) 
relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de regularidade para com 
as Fazendas Municipal, Estadual e Federal. 
3.5  Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo 
índice IPCA – Índice Nacional  de Preços ao Consumidor Amplo do período, ou outro 
índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 
0,5% ao mês, pro rata.

4. DOS EMPENHOS 
4.1 O compromisso de prestação de serviço estará caracterizado após o recebimento da 
nota de empenho, que será emitido de acordo com o valor constante na Ata de Registro 
de Preços. 
4.2 A emissão do(s) empenho(s) será autorizada pelo titular da pasta à qual pertencer a 
unidade requisitante, ou pela autoridade por ele delegada. 



4.3 Na nota de empenho constará, obrigatoriamente, o número do processo licitatório que 
deu origem ao registro de preços, o objeto da aquisição ou do serviço, o(s) valor(es), (o)s 
local(ais) para entrega (quando não especificados no Edital  ou na Ata de Registro de 
Preços) e o prazo para entrega. 
4.4  A cada  solicitação  de  serviço/prestação  de  serviço,  a  nota  de  empenho  ficará  a 
disposição do fornecedor junto ao site do Município, contendo a indicação dos serviços, 
quantidades e locais. 

5. DO CONTROLE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
5.1  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em  decorrência  de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 
5.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
5.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 
5.1.3  Na hipótese de previsão no edital  de cláusula de reajustamento ou repactuação 
sobre os preços registrados, nos termos do disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.1.3.1 O valor da proposta será reajustado pelo índice IPCA - Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo ou outro que vier a substituí-lo, com data-base vinculada à data do 
orçamento  estimado.  A data  base  para  o  reajuste  será  aquela  relativa  ao  orçamento 
estimado, sendo que a concessão do primeiro reajustamento será devida quando a ata de 
registro de preços atingir  um ano de vigência,  na forma do art.  2º,  da Lei  Federal  nº  
10.192/2001. 
5.2 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado, 
por motivo superveniente, o Município convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 
5.2.1  Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o 
fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
5.2.2 Na hipótese prevista no subitem anterior, o Município convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado. 
5.3.2 Se não obtiver êxito nas negociações, o Município procederá ao cancelamento da 
ata de registro de preços e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
5.4  Na hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o 
fornecedor não conseguir cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 



fornecedor requerer ao Município a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que o impossibilite de cumprir o compromisso. 
5.4.1 Para fins do disposto no subitem anterior, o fornecedor encaminhará, com o pedido 
de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
5.4.2 O pedido de alteração não gera efeito suspensivo nas obrigações de prestação de 
serviço  regularmente  constituídas  antes  da  data  de  abertura  do  pedido,  ficando  o 
fornecedor obrigado a cumprir as obrigações contidas na ata até a data do pedido, sob 
pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal 
nº 14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis.
5.4.3 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo Município e o fornecedor deverá cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata,  sob pena de cancelamento do seu registro,  sem 
prejuízo da aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
5.4.4 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Município convocará os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
manter seus preços registrados, quando necessário.
5.4.5  Na hipótese de comprovação de que o preço de mercado se tornou superior ao 
preço registrado, o Município atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos 
valores praticados pelo mercado. 
5.5 Fica vedado efetuar acréscimos nos quantitativos estabelecidos na ata de registro de 
preços.
5.6 Os preços registrados poderão ser reequilibrados, desde que haja o convencimento 
do  fiscal  com  base  na  documentação  apresentada  pela  contratada,  sob  pena  de 
indeferimento do pedido.
5.7 No caso em que a Administração se convencer pelo deferimento da revisão, deverá 
ser feito de forma concomitante pesquisa de preços de mercado para verificação de que 
os  preços  registrados  pelas  outras  empresas  na  ata,  momento  em  que  deverá  ser 
demonstrada a vantajosidade pela Administração, em que conceder os novos valores à 
contratada.

6.  DO  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  FORNECEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS 
6.1 O registro do fornecedor poderá ser suspenso ou cancelado pelo Município, facultada 
a defesa prévia, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, quando: 
6.1.1  O fornecedor descumprir as condições da ata de registro de preços sem motivo 
justificado;
6.1.2 O fornecedor não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa razoável; 
6.1.3 O fornecedor não aceitar manter seu preço registrado; 



6.1.4 O fornecedor sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
6.1.5 Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato decorrente do 
registro de preços; 
6.1.6  Quando  os  preços  registrados  se  apresentarem superiores  aos  praticados  pelo 
mercado; 
6.1.7 Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas; 
6.1.8 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou de força maior; 
6.1.9 Se não houver êxito nas negociações. 
6.2  O  fornecedor  poderá  solicitar  o  cancelamento  do  preço  registrado,  mediante 
solicitação  escrita,  comprovando  a  impossibilidade  de  cumprir  as  exigências  do 
instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços. 
6.3 A solicitação do fornecedor para cancelamento do preço registrado somente o eximirá 
da  obrigação  de  contratar  com  a  Administração,  se  apresentada  com  antecedência 
mínima de 05 (cinco) dias úteis da data da convocação para firmar contrato de prestação 
de serviço ou de prestação de serviços,  pelos preços registrados,  ou da emissão do 
empenho,  conforme  o  caso,  facultada  à  Administração  a  aplicação  das  penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido. 
6.4 Na hipótese prevista no subitem 6.1.4, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o Município poderá, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas novas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
6.5 O cancelamento do registro nas hipóteses previstas no subitem 6.1 será formalizado 
por despacho do Município, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
6.6 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o Município poderá convocar 
os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

7. DOS PRAZOS DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E TERMO DE 
COMPROMISSO 
7.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir 
de 1º dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado, por 
igual período, desde que demonstrada a vantajosidade do preço, comparado ao preço 
praticado pelo mercado, conforme o Decreto Municipal n.º 7.426, de 14 de fevereiro de 
2024.

8. DA EXECUÇÃO/ E DO RECEBIMENTO
8.1 Os produtos/serviços constantes na ata de registro de preços deverão ser executados 
mediante o recebimento de nota de empenho e ordem de serviço, e após a assinatura do 
contrato,  nos  termos  do  art.  95,  da  Lei  Federal  nº  14.133,  de  2021,  onde  constará:  
dotação orçamentária, prazos, locais e servidor responsável pelo acompanhamento. 



8.1.1  A  execução  dos  serviços  deverão  atender  INTEGRALMENTE  aos  PRAZOS, 
LOCAIS,  CONDIÇÕES,  EXIGÊNCIAS  E  OBRIGAÇÕES  dispostas  no  TERMO  DE 
REFERÊNCIA, disponível em arquivo anexo a este edital (Anexo I). 
8.1.2  As  licitantes  devem  acompanhar  a  emissão  dos  empenhos  pelo  sistema  da 
Prefeitura, por meio do Portal da Transparência. 
8.2  No caso de execução/prestação de serviço de peças estar  em desacordo com o 
estabelecido neste edital e respectivo Termo de Referência será imediatamente notificada 
à licitante vencedora que ficará obrigada a refazê-los/substituí-los no prazo máximo de 05 
(cinco) dias úteis, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, 
sujeitando-se, também, as sanções previstas neste edital.

9. DAS OBRIGAÇÕES DA EMPRESA 
9.1  Serão  de  inteira  responsabilidade  da  empresa,  os  encargos  trabalhistas, 
previdenciários, fiscais, comerciais ou quaisquer outros decorrentes da execução desta 
ata,  isentando  o  Município  de  qualquer  responsabilidade  no  tocante  a  vínculo 
empregatício ou obrigações previdenciárias, no caso de reclamações trabalhistas, ações 
de  responsabilidade  civil  e  penal,  decorrentes  dos  serviços  e  de  qualquer  tipo  de 
demanda.
9.2 A empresa será responsável por quaisquer danos materiais e/ou pessoais causados 
ao Município, ou a terceiros, provocados por seus empregados, ainda que por omissão 
involuntária. 
9.3 Deverão ser prestados pela empresa, todos os esclarecimentos que forem solicitados 
pelo Município, e cujas reclamações se obriga a atender prontamente. 
9.4  No valor registrado estão incluídas todas as despesas de fretes, taxas, impostos e 
seguros, bem como quaisquer outros encargos que incidam ou venham a incidir sobre o 
produto. 
9.5  A prestação de serviço será realizado conforme solicitação do Município (mediante 
empenho prévio) e de acordo com a sua necessidade. 

10. DAS SANÇÕES PARA O INADIMPLEMENTO 
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 
que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar  o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado;
e)  apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato;
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;



g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
10.2 Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as 
seguintes sanções:
10.2.1 Advertência,  quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 
nº 14.133, de 2021);
10.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
10.2.3  Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  e  contratar,  quando  praticadas  as 
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.2.4 Multa:
a) moratória, nos percentuais estabelecidos no item 23.4 do Edital; 
b) compensatória, nos percentuais estabelecidos no item 23.4 do Edital; 
10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 
14.133, de 2021)
10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.6 Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente 
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
10.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 
da comunicação enviada pela autoridade competente.
10.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput  e  parágrafos  do  art.  158  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  as  penalidades  de 
impedimento  de  licitar  e  contratar  e  de  declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou 
contratar.
10.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 
2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;



d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle.
10.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 
outras  leis  de  licitações  e  contratos  da  Administração  Pública  que  também  sejam 
tipificados  como atos  lesivos  na  Lei  nº  12.846,  de  2013,  serão  apurados  e  julgados 
conjuntamente,  nos  mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridade 
competente definidos na referida Lei (art. 159).
10.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilitar,  encobrir  ou dissimular a prática dos atos 
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 
todos os efeitos  das sanções aplicadas à  pessoa jurídica serão estendidos aos seus 
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 
à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.12 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas,  para  fins  de  publicidade  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 
âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
10.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
10.14  Os débitos do contratado para com a Administração contratante,  resultantes de 
multa  administrativa  e/ou  indenizações,  não  inscritos  em  dívida  ativa,  poderão  ser 
compensados,  total  ou  parcialmente,  com  os  créditos  devidos  pelo  referido  órgão 
decorrentes  deste  mesmo  contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o 
contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

11. CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 
11.1 Serão considerados casos fortuitos ou de força maior, para efeito de cancelamento 
da  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  não  aplicação  de  sanções,  os  inadimplementos 
decorrentes das situações a seguir, quando vierem a atrasar a entrega dos produtos no 
local onde estiver sendo executado o objeto do contrato: 
a) greve geral; 
b) calamidade pública; 
c) interrupção dos meios de transporte; 
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais, e; 
e)  outros  casos  que  se  enquadrem  no  parágrafo  único  do  art.  393  do  Código  Civil 
Brasileiro (Lei nº 10.406/2002). 



11.2  Os  casos  acima  enumerados  devem  ser  satisfatoriamente  justificados  pela 
contratada.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
12.1 A não utilização do registro de preços será admitida no interesse da Administração e 
nos casos em que as aquisições se revelarem antieconômicas ou naquelas em que se 
verificarem irregularidades que possam levar ao cancelamento do registro de preços. 
12.2  A presente ata terá sua eficácia  condicionada à publicação dos seus extratos e 
começará a vigorar a partir da publicação no PNCP. 
12.3  Para solucionar quaisquer questões oriundas desta ata de registro de preços, fica 
eleito o Foro da Comarca de Vera Cruz/RS, com renúncia de quaisquer outros ainda que 
privilegiados. 
E  por  estarem as  partes  justas  e  acertadas  assinam a  presente  Ata  de  Registro  de 
Preços.

GILSON A. BECKER
Prefeito Municipal de Vera Cruz, RS.

EMPRESA
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